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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que 
o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. 
Com isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale 
lembrar que o texto pode ser verbal ou não‐verbal, desde que 
tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem 
explícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer 
a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir 
do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo 
que está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a 
interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio 
e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um 
texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos 
e/ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer 
o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de 
busca por perto, para poder procurar o significado de palavras 
desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

A partir da estrutura linguística, da função social e da 
finalidade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero 
ele pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas 
duas classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da 

finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o 
texto se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer 
um padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 
ponto de vista. Para isso, usa‐
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 
etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo‐argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua 
finalidade é descrever, ou seja, 
caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e 
em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 
modo imperativo.
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Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo 
do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E‐mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede 
que um texto literário seja feito com a estruturação de uma 
receita culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto 
às características, à finalidade e à função social de cada texto 
analisado. 

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais 
referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê‐
las, é preciso analisar caso a caso. Lembre‐se de que a melhor 
maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por 
meio da leitura, que também faz aumentar o vocabulário do 
leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas 
frequentes entre os falantes do português. No entanto, é 
importante ressaltar que existem inúmeras exceções para essas 
regras, portanto, fique atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é 

conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, 
o alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, 
u) e consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y 
foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, 
de modo que elas são usadas apenas em duas ocorrências: 
transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso 
internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar 

o X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; 

enxergar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser 

observadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título 

ou origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” 

(ex: populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante 

(ex: diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que 

passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, 
adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 

pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); 

tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a 

mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. 
Ex: rio (verbo “rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga 
(fruta).
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DOMÍNIO DOS MECANISMOS DE COESÃO TEXTUAL. EMPREGO DE ELEMENTOS DE REFERENCIAÇÃO, 
SUBSTITUIÇÃO E REPETIÇÃO, DE CONECTORES E DE OUTROS ELEMENTOS DE SEQUENCIAÇÃO TEXTUAL

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os 
componentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, 
e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito 
ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida 

a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).

Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) 
– anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes 
genéricos ou palavras que possuem sentido 
aproximado e pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à 

progressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do 
leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

 EMPREGO DE TEMPOS E MODOS VERBAIS. EMPREGO DAS CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.
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Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres
Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...
Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.
Ele dirigia mal.

ARTIGO
Determina os substantivos (de modo definido ou indefini-
do)
Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
Liga ideias e sentenças (conhecida também como conec-
tivos)
Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?

INTERJEIÇÃO Exprime reações emotivas e sentimentos
Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.
Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO Relaciona dois termos de uma mesma oração
Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tem-
po, número, pessoa e voz. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.
Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do 
alto.

Substantivo
Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:
• Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade...
• Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 
• Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 

mesma espécie. Ex: matilha; enxame; cardume...
• Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; 

cachorro; praça...
• Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; sede; 

imaginação...
• Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: livro; água; noite...
• Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pedreiro; livraria; noturno...
• Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). Ex: casa; pessoa; cheiro...
• Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol...

Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 

o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / 
acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).
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LEI Nº 8.457/1992 E SUAS ALTERAÇÕES

LEI Nº 8.457, DE 4 DE SETEMBRO DE 1992

Organiza a Justiça Militar da União e regula o funcionamento 
de seus Serviços Auxiliares.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

PARTE I
DA ESTRUTURA DA JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º São órgãos da Justiça Militar:
I o Superior Tribunal Militar;
II ‐ a Corregedoria da Justiça Militar; (Redação dada pela Lei 

nº 13.774, de 2018)
II‐A ‐ o Juiz‐Corregedor Auxiliar; (Incluído pela Lei nº 13.774, 

de 2018)
III os Conselhos de Justiça;
IV ‐ os juízes federais da Justiça Militar e os juízes federais 

substitutos da Justiça Militar. (Redação dada pela Lei nº 13.774, 
de 2018)

TÍTULO II
DAS CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIÁRIAS MILITARES

Art. 2º Para efeito de administração da Justiça Militar 
em tempo de paz, o território nacional divide‐se em doze 
Circunscrições Judiciárias Militares, abrangendo:

a) a 1ª ‐ Estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo;
b) a 2ª ‐ Estado de São Paulo;
c) a 3ª ‐ Estado do Rio Grande do Sul;
d) a 4ª ‐ Estado de Minas Gerais;
e) a 5ª ‐ Estados do Paraná e Santa Catarina;
f) a 6ª ‐ Estados da Bahia e Sergipe;
g) a 7ª ‐ Estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte, 

Paraíba e Alagoas;
h) a 8ª ‐ Estados do Pará, Amapá e Maranhão;
i) a 9ª ‐ Estados do Mato Grosso do Sul e Mato Grosso; 

(Redação dada pela Lei nº 8.719, de 19.10.93)
j) a 10ª ‐ Estados do Ceará e Piauí;
l) a 11ª ‐ Distrito Federal e Estados de Goiás e Tocantins;
m) a 12ª ‐ Estados do Amazonas, Acre, Roraima e Rondônia. 

(Redação dada pela Lei nº 8.719, de 19.10.93)

TÍTULO III
DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO

Art. 3º O Superior Tribunal Militar, com sede na Capital 
Federal e jurisdição em todo o território nacional, compõe‐se 
de quinze ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal, 
sendo três dentre oficiais‐generais da Marinha, quatro dentre 
oficiais‐generais do Exército e três dentre oficiais‐generais da 
Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da carreira, 
e cinco dentre civis.

§ 1º Os Ministros civis são escolhidos pelo Presidente 
da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e 
menosde sessenta e cinco anos de idade, sendo:

a) três dentre advogados de notório saber jurídico e conduta 
ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade profissional;

b) 2 (dois) por escolha paritária, dentre juízes federais da 
Justiça Militar e membros do Ministério Público Militar. (Redação 
dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

§ 2º Os Ministros militares permanecem na ativa, em 
quadros especiais da Marinha, Exército e Aeronáutica.

Art. 4º Observadas as disposições legais, o Regimento Interno 
do Superior Tribunal Militar poderá instituir Turmas e fixar‐lhes 
a competência, bem como instituir Conselho de Administração 
para decidir sobre matéria administrativa da Justiça Militar. 
(Redação dada pela Lei nº 9.283, de 13.6.96)

Parágrafo único. O Conselho de Administração será presidido 
pelo Presidente do Tribunal e integrado pelo vice‐presidente e 
por mais três ministros, conforme dispuser o Regimento Interno. 
(Parágrafo incluído pela Lei nº 9.283, de 13.6.96)

Art. 5º A eleição do Presidente e Vice‐Presidente do Tribunal 
obedecerá ao disposto em seu regimento interno.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Art. 6º Compete ao Superior Tribunal Militar:
I ‐ processar e julgar originariamente:
a) os oficiais generais das Forças Armadas, nos crimes 

militares definidos em lei; (Redação dada pela Lei nº 8.719, de 
19.10.93)

b) (Revogada pela Lei nº 8.719, de 19.10.93)
c) os pedidos de habeas corpus e habeas data contra ato de 

juiz federal da Justiça Militar, de juiz federal substituto da Justiça 
Militar, do Conselho de Justiça e de oficial‐general; (Redação 
dada pela Lei nº 13.774, de 2018)
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d) o mandado de segurança contra seus atos, os do 
Presidente do Tribunal e de outras autoridades da Justiça Militar;

e) a revisão dos processos findos na Justiça Militar;
f) a reclamação para preservar a integridade da competência 

ou assegurar a autoridade de seu julgado;
g) os procedimentos administrativos para decretação da 

perda do cargo e da disponibilidade de seus membros e demais 
magistrados da Justiça Militar, bem como para remoção, por 
motivo de interesse público, destes últimos, observado o 
Estatuto da Magistratura;

h) a representação para decretação de indignidade de oficial 
ou sua incompatibilidade para com o oficialato;

i) a representação formulada pelo Ministério Público Militar, 
pelo Conselho de Justiça, por juiz federal da Justiça Militar, por 
juiz federal substituto da Justiça Militar, por advogado e por 
Comandantes de Força, no interesse da Justiça Militar; (Redação 
dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

II ‐ julgar:
a) os embargos opostos às suas decisões;
b) os pedidos de correição parcial;
c) as apelações e os recursos de decisões dos juízes de 

primeiro grau;
d) os incidentes processuais previstos em lei;
e) os agravos regimentais e recursos contra despacho de 

relator, previstos em lei processual militar ou no regimento 
interno;

f) os feitos originários dos Conselhos de Justificação;
g) os conflitos de competência entre Conselhos de 

Justiça, entre juízes federais da Justiça Militar, ou entre estes e 
aqueles, bem como os conflitos de atribuição entre autoridades 
administrativas e judiciárias militares; (Redação dada pela Lei nº 
13.774, de 2018)

h) os pedidos de desaforamento;
i) as questões administrativas e recursos interpostos contra 

atos administrativos praticados pelo Presidente do Tribunal;
j) os recursos de penas disciplinares aplicadas pelo Presidente 

do Tribunal, pelo Ministro‐Corregedor da Justiça Militar e por juiz 
federal da Justiça Militar; (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 
2018)

III ‐ declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do Poder Público, pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros;

IV ‐ restabelecer a sua competência quando invadida por juiz 
de primeira instância, mediante avocatória;

V ‐ resolver questão prejudicial surgida no curso de processo 
submetido a seu julgamento;

VI ‐ determinar medidas preventivas e assecuratórias 
previstas na lei processual penal militar, em processo originário 
ou durante julgamento de recurso, em decisão sua ou por 
intermédio do relator;

VII ‐ decretar prisão preventiva, revogá‐la ou restabelecê‐la, 
de ofício ou mediante representação da autoridade competente, 
nos feitos de sua competência originária;

VIII conceder ou revogar menagem e liberdade provisória, 
bem como aplicar medida provisória de segurança nos feitos de 
sua competência originária;

IX determinar a restauração de autos extraviados ou 
destruídos, na forma da lei;

X remeter à autoridade competente cópia de peça ou 
documento constante de processo sob seu julgamento, para o 
procedimento legal cabível, quando verificar a existência de 
indícios de crime;

XI deliberar sobre o plano de correição proposto pelo 
Corregedor da Justiça Militar e determinar a realização de 
correição geral ou especial em Auditoria;

XII elaborar seu regimento interno com observância das 
normas de processo e das garantias processuais das partes, 
dispondo sobre a competência e funcionamento dos respectivos 
órgãos jurisdicionais e administrativos, bem como decidir os 
pedidos de uniformização de sua jurisprudência;

XIII organizar suas Secretarias e Serviços Auxiliares, bem 
como dos juízos que lhe forem subordinados, provendo‐lhes os 
cargos, na forma da lei;

XIV propor ao Poder Legislativo, observado o disposto na 
Constituição Federal:

a) alteração do número de membros dos tribunais inferiores;
b) a criação e a extinção de cargos e a fixação dos 

vencimentos dos seus membros, do Juiz‐Corregedor Auxiliar, dos 
juízes federais da Justiça Militar, dos juízes federais substitutos 
da Justiça Militar e dos serviços auxiliares; (Redação dada pela 
Lei nº 13.774, de 2018)

c) a criação ou a extinção de Auditoria da Justiça Militar;
d) a alteração da organização e da divisão judiciária militar;
XV eleger seu Presidente e Vice‐Presidente e dar‐lhes posse; 

dar posse a seus membros, deferindo‐lhes o compromisso legal;
XVI ‐ conceder licença, férias e outros afastamentos a seus 

membros, ao Juiz‐Corregedor Auxiliar, aos juízes federais da 
Justiça Militar, aos juízes federais substitutos da Justiça Militar e 
aos servidores que forem imediatamente vinculados ao Superior 
Tribunal Militar; (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

XVII aplicar sanções disciplinares aos magistrados;
XVIII deliberar, para efeito de aposentadoria, sobre processo 

de verificação de invalidez de magistrado;
XIX ‐ nomear juiz federal substituto da Justiça Militar 

e promovê‐lo pelos critérios alternados de antiguidade e 
merecimento; (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

XX determinar a instauração de sindicância, inquérito e 
processo administrativo, quando envolvido magistrado ou 
servidores da Justiça Militar;

XXI demitir servidores integrantes dos Serviços Auxiliares;
XXII aprovar instruções para realização de concurso para 

ingresso na carreira da Magistratura e para o provimento dos 
cargos dos Serviços Auxiliares;

XXIII homologar o resultado de concurso público e de 
processo seletivo interno;

XXIV ‐ remover juiz federal da Justiça Militar e juiz federal 
substituto da Justiça Militar, a pedido ou por motivo de interesse 
público; (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

XXV remover, a pedido ou ex officio, servidores dos Serviços 
Auxiliares;

XXVI apreciar reclamação apresentada contra lista de 
antiguidade dos magistrados;

XXVII apreciar e aprovar proposta orçamentária elaborada 
pela Presidência do Tribunal, dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias;

XXVIII praticar os demais atos que lhe são conferidos por lei.
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§ 1º O Tribunal pode delegar competência a seu Presidente 
para concessão de licenças, férias e outros afastamentos a 
magistrados de primeira instância e servidores que lhe sejam 
imediatamente vinculados, bem como para o provimento de 
cargos dos Serviços Auxiliares.

§ 2º Ao Conselho de Administração, após a sua instituição, 
caberá deliberar sobre matéria administrativa, conforme 
dispuser o Regimento Interno. (Parágrafo incluído pela Lei nº 
9.283, de 13.6.96)

§ 3º É de dois terços dos membros do Tribunal o quorum 
para julgamento das hipóteses previstas nos incisos I, alíneas h 
e i, II, alínea f, XVIII e XXIV, parte final, deste artigo. (Parágrafo 
renumerado pela Lei nº 9.283, de 13.6.96)

§ 4º As decisões do Tribunal, judiciais e administrativas, são 
tomadas por maioria de votos, com a presença de, no mínimo, 
oito ministros, dos quais, pelo menos, quatro militares e dois civis, 
salvo quorum especial exigido em lei. (Parágrafo renumerado 
pela Lei nº 9.283, de 13.6.96)

Art. 7º O regimento interno disciplinará o procedimento e 
o julgamento dos feitos, obedecido o disposto na Constituição 
Federal, no Código de Processo Penal Militar e nesta lei.

Art. 8º Após a distribuição e até a inclusão em pauta para 
julgamento, o relator conduz o processo, determinando a 
realização das diligências que entender necessárias.

Parágrafo único. Na fase a que se refere este artigo, cabe ao 
relator adotar as medidas previstas nos incisos V, VI, VII e VIII do 
art. 6º desta lei.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE

Art. 9º Compete ao Presidente:
I ‐ dirigir os trabalhos do Tribunal, presidir as sessões 

plenárias e proclamar as decisões;
II ‐ manter a regularidade dos trabalhos do Tribunal, 

mandando retirar do recinto as pessoas que perturbarem a 
ordem, autuando‐as no caso de flagrante delito;

III ‐ representar o Tribunal em suas relações com outros 
poderes e autoridades;

IV ‐ corresponder‐se com autoridades, sobre assuntos de 
interesse do Tribunal e da Justiça Militar;

V ‐ praticar todos os atos processuais nos recursos e feitos 
de competência originária do Tribunal, antes da distribuição e 
depois de exaurida a competência do relator;

VI ‐ declarar, no caso de empate, a decisão mais favorável ao 
réu ou paciente;

VII ‐ proferir voto nas questões administrativas, inclusive o 
de qualidade, no caso de empate, exceto em recurso de decisão 
sua;

VIII ‐ decidir questões de ordem suscitadas por Ministro, por 
representante do Ministério Público Militar ou por advogado, ou 
submetê‐las ao Tribunal, se a este couber a decisão;

IX ‐ conceder a palavra ao representante do Ministério 
Público Militar e a advogado, pelo tempo permitido em lei e no 
regimento interno, podendo, após advertência, cassá‐la no caso 
de linguagem desrespeitosa;

X ‐ conceder a palavra, pela ordem, ao representante do 
Ministério Público Militar e a advogado que funcione no feito, 
para, mediante intervenção sumária, esclarecer equívoco ou 
dúvida em relação a fatos, documentos ou afirmações que 
possam influir no julgamento;

XI ‐ convocar sessão extraordinária nos casos previstos em 
lei ou no regimento interno;

XII ‐ suspender a sessão quando necessário à ordem e 
resguardo de sua autoridade;

XIII ‐ presidir a audiência pública de distribuição dos feitos;
XIV ‐ providenciar o cumprimento dos julgados do Tribunal e 

sua execução nos processos de competência originária;
XV ‐ decidir sobre o cabimento de recurso extraordinário, 

determinando, em caso de admissão, seu processamento, nos 
termos da lei;

XVI ‐ prestar às autoridades judiciárias informações 
requisitadas para instrução de feitos, podendo consultar o 
relator do processo principal, se houver;

XVII ‐ assinar com o Secretário do Tribunal Pleno as atas das 
sessões; (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

XVIII ‐ decidir sobre liminar em habeas corpus, durante 
as férias e feriados forenses, podendo ouvir previamente o 
Ministério Público;

XIX ‐ expedir salvo‐conduto a paciente beneficiado com 
habeas corpus, preventivo;

XX ‐ requisitar força federal ou policial para garantia dos 
trabalhos do Tribunal ou de seus Ministros;

XXI ‐ requisitar oficial de posto mais elevado, ou do mesmo 
posto de maior antiguidade, para conduzir oficial condenado 
presente à sessão de julgamento, observada a Força a que este 
pertencer;

XXII ‐ convocar para substituir Ministros, os oficiais‐generais 
das Forças Armadas e magistrados, na forma do disposto no art. 
62, incisos II, III, IV e V, desta lei;

XXIII ‐ adotar providências para realização de concurso 
público e processo seletivo interno;

XXIV ‐ expedir atos sobre matéria de sua competência, 
bem como assinar os de provimento e vacância dos cargos dos 
Serviços Auxiliares;

XXV ‐ (Vetado)
XXVI ‐ dar posse e deferir o compromisso legal a juiz federal 

substituto da Justiça Militar e a todos os nomeados para cargos 
em comissão; (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

XXVII ‐ velar pelo funcionamento regular da Justiça Militar 
e perfeita exação das autoridades judiciárias e servidores 
no cumprimento de seus deveres, expedindo portarias, 
recomendações e provimentos que se fizerem necessários;

XXVIII ‐ designar, observada a ordem de antiguidade, juiz 
federal da Justiça Militar para exercer a função de diretor do foro, 
e definir suas atribuições; (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 
2018)

XXIX ‐ conhecer de representação formulada contra 
servidores, por falta de exação no cumprimento do dever;

XXX ‐ determinar a instauração de sindicância, inquérito e 
processo administrativo, exceto quanto a magistrado;

XXXI ‐ aplicar penas disciplinares da sua competência, 
reconsiderá‐las, relevá‐las e revê‐las;

XXXII ‐ providenciar a publicação mensal de dados estatísticos 
sobre os trabalhos do Tribunal;
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XXXIII ‐ apresentar ao Tribunal, até o dia 15 de março, 
anualmente, relatório circunstanciado das atividades dos órgãos 
da Justiça Militar;

XXXIV ‐ determinar a publicação anual da lista de antiguidade 
dos magistrados;

XXXV comunicar ao Presidente da República a ocorrência de 
vaga de Ministro, indicando, no caso de Ministro civil, o critério 
de provimento;

XXXVI ‐ conceder licença e férias aos servidores que lhe são 
diretamente subordinados;

XXXVII ‐ encaminhar a proposta orçamentária aprovada 
pelo Tribunal e gerir os recursos orçamentários da Justiça Militar, 
podendo delegar competência na forma da lei;

XXXVIII ‐ praticar os demais atos que lhe forem atribuídos 
em lei e no regimento interno.

§ 1º Durante as férias coletivas, pode o Presidente, ou 
seu substituto legal, decidir de pedido liminar em mandado 
de segurança, determinar liberdade provisória ou sustação de 
ordem de prisão, e demais medidas que reclamem urgência, 
devendo, em qualquer caso, após as férias, o feito prosseguir, na 
forma da lei.

§ 2º O Presidente do Tribunal, de comum acordo com o Vice‐
Presidente, pode delegar‐lhe atribuições.

§ 3º A execução prevista no inciso XIV do caput deste artigo 
pode ser delegada a juiz federal da Justiça Militar com jurisdição 
no local onde os atos executórios devam ser praticados. (Redação 
dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA DO VICE-PRESIDENTE

Art. 10. Compete ao Vice‐Presidente:
a) substituir o Presidente nas licenças, férias, faltas e 

impedimentos, assumindo a presidência, em caso de vaga, até a 
posse do novo titular, na forma do regimento interno;

b) exercer a função de Corregedor da Justiça Militar durante 
o período de seu mandato, excluído da distribuição de processos 
no Tribunal, mas com possibilidade de exercer a função judicante 
para compor o Plenário; (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 
2018)

c) desempenhar atribuições delegadas pelo Presidente do 
Tribunal, na forma do § 2º do artigo anterior.

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
13.774, de 2018)

TÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DA

 JUSTIÇA MILITAR

CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares

Art. 11. A cada Circunscrição Judiciária Militar corresponde 
uma Auditoria, excetuadas as primeira, segunda, terceira e 
décima primeira, que terão:

a) a primeira: 4 (quatro) Auditorias; (Redação dada pelo Lei 
nº 10.333, de 19.12.2001)

b) a terceira três Auditorias;
c) a segunda e a décima primeira: duas Auditorias.

§ 1º Nas Circunscrições com mais de uma Auditoria, essas 
são designadas por ordem numérica.

§ 2º As Auditorias tem jurisdição mista, cabendo‐lhes 
conhecer dos feitos relativos à Marinha, Exército e Aeronáutica.

§ 3º Nas circunscrições em que houver mais de 1 (uma) 
Auditoria e sedes coincidentes, a distribuição dos feitos cabe ao 
juiz federal da Justiça Militar mais antigo. (Redação dada pela Lei 
nº 13.774, de 2018)

§ 4º Nas circunscrições em que houver mais de 1 (uma) 
Auditoria com sede na mesma cidade, a distribuição dos feitos 
relativos a crimes militares, quando indiciados somente civis, é 
feita, indistintamente, entre as Auditorias, pelo juiz federal da 
Justiça Militar mais antigo. (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 
2018)

CAPÍTULO II
DA CORREGEDORIA DA JUSTIÇA MILITAR

(Redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

SEÇÃO ÚNICA
DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 12. A Corregedoria da Justiça Militar, com jurisdição 
em todo o território nacional, é exercida pelo Ministro Vice‐
Presidente do Superior Tribunal Militar. (Redação dada pela Lei 
nº 13.774, de 2018)

Parágrafo único. Os atuais servidores lotados no quadro da 
antiga Auditoria de Correição passarão ao quadro do Superior 
Tribunal Militar e serão incorporados pelo gabinete do Ministro‐
Corregedor para compor estrutura apartada com incumbência 
de realizar as atividades constantes do art. 14 desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 13.774, de 2018)

Art. 13. A Corregedoria da Justiça Militar, órgão de 
fiscalização e orientação jurídico‐administrativa, compõe‐se 
de 1 (um) Ministro‐Corregedor, 1 (um) Juiz‐Corregedor Auxiliar, 
1 (um) diretor de Secretaria e auxiliares constantes de quadro 
previsto em lei. (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018)

Art. 14. Compete ao Ministro‐Corregedor: (Redação dada 
pela Lei nº 13.774, de 2018)

I ‐ proceder às correições:
a) gerais e especiais nas Auditorias, na forma desta lei;
b) nos processos findos;
c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 13.774, de 2018)
d) nos autos em andamento nas Auditorias, de ofício, ou por 

determinação do Tribunal;
II apresentar ao Tribunal, para aprovação, o plano bianual 

de correição;
III comunicar ao Presidente do Tribunal fato que exija pronta 

solução, verificado durante correição, independentemente das 
providências de sua alçada;

IV baixar provimentos necessários ao bom funcionamento 
dos serviços que lhe incumbe fiscalizar;

V requisitar de autoridades judiciária e administrativa, civil 
ou militar, as informações que julgar necessárias ao exercício de 
suas funções;

VI instaurar procedimento administrativo para apuração de 
falta cometida por servidor que lhe seja subordinado, e aplicar 
pena disciplinar, ressalvada a competência do Tribunal e de seu 
Presidente;
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ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa 
caráter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o 
termo ética:

Sócrates ligava‐o à felicidade de tal sorte que afirmava que 
a ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era 
preparar o homem para o autoconhecimento, conhecimento 
esse que constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê 
a submissão do homem e da sua ética individual à ética coletiva 
que pode ser traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece 
todos os elementos que caracterizam determinada situação 
posto que somente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimento. 
O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do 
comportamento humano. A expressão moral deriva da palavra 
romana mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas 
adquiridas pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, 
ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas de 
vida por meio das quais tende o homem a realizar o valor do 
bem”. A distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas 
expressões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética 
é o vocábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde 
se habita”. Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. 
Esse “modo de ser” é a aquisição de características resultantes 
da nossa forma de vida. A reiteração de certos hábitos nos faz 
virtuosos ou viciados. Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso 
na alma por hábito”

1[ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.
aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

[ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética 
seria a teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em 

sociedade.] 
[ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado 

em duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto 
de conhecimentos ordenados coerentemente segundo princípios’; 

b) como ‘todo conjunto de conhecimentos dotados de certeza por se 
fundar em relações objetivas, confirmadas por métodos de verifica-

ção definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões 
ou resultados concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, ao citar o 

Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 

Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

ÉTICA

Ethos (grego): caráter, morada do ser;

Disciplina filosófica (parte da filosofia);

Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação hu-
mana;

Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da 
liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;

Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam‐se 

a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas 
parte dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, 
referindo‐se exclusivamente ao regramento que determina a 
ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque 
enquanto a Moral é entendida como a prática, como a realização 
efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma 

“filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é 
ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre 
ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação 
(espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei 
ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a 
punição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale2: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

2[ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]
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Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção 
aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das 
regras jurídicas são compostas por postulados morais, isto 
é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os mesmos 
princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real 
distinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre 
ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação 
(espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei 
ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a punição 
daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale[ 
REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção 
aplicada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das 
regras jurídicas são compostas por postulados morais, isto 
é, envolvem os mesmos valores e exteriorizam os mesmos 
princípios.

MORAL

Mos (latim, plural mores): costume;

Regulação (normatização), comportamentos considerados 
como adequados a determinado grupo social;

Prática (pragmática), particular;

Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para 
o campo da administração. É através dela que se estabelecem 
as normas e princípios que norteiam as ações dos profissionais 
em suas atividades diárias. A ética pode ser definida como o 
conjunto de valores morais que orientam o comportamento 
humano, respeitando a dignidade e os direitos das pessoas, e 
promovendo o bem‐estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essencial 
para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. A 
ética profissional engloba todas as atividades desempenhadas 
por profissionais que possuem responsabilidade social, como 

médicos, advogados, engenheiros, contadores, administradores, 
entre outros. Esses profissionais precisam seguir um código de 
ética que oriente suas ações no exercício de suas atividades, 
a fim de promover o bem‐estar social e o desenvolvimento 
sustentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princípios 
e regras que visam estabelecer padrões de conduta ética para 
os profissionais de uma determinada área. Esses padrões são 
estabelecidos pelas instituições de classe, como os conselhos 
profissionais, que regulamentam o exercício da profissão e 
estabelecem as normas éticas que devem ser seguidas pelos 
profissionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, 
a honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética 
profissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que 
se pensa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a 
construção da confiança entre as pessoas e para a promoção de 
relações éticas. A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, 
além de garantir a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética 
profissional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma 
determinada atividade tenham acesso a todas as informações 
relevantes para a tomada de decisões. A responsabilidade 
se refere à capacidade de responder pelos próprios atos, 
assumindo as consequências de suas ações. Por fim, o respeito 
aos direitos humanos é um valor essencial para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária, garantindo a dignidade e 
o bem‐estar de todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema 
importância para a administração, pois está relacionada à 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária, além 
de garantir a integridade e a credibilidade dos profissionais. A 
adoção de práticas éticas na administração é fundamental para 
garantir a sustentabilidade e o desenvolvimento das organizações 
e da sociedade como um todo.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados 

universais que definem as regras pela qual uma sociedade 
civilizada deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. 
Entende‐se que a adoção desses princípios está em consonância 
com o pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração 
da constituição de um país quanto para acordos políticos entre 
as nações ou estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, 
profissional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, 
liberdade, paz e plenitude são exemplos de princípios 
considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais ‐, esses princípios 
fazem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos 
lutando para torná‐los inabaláveis. Temos direito a todos eles, 
contudo, por razões diversas, eles não surgem de graça. A base 
dos nossos princípios é construída no seio da família e, em 
muitos casos, eles se perdem no meio do caminho.
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De maneira geral, os princípios regem a nossa existência 
e são comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, 
queiramos ou não. Quem age diferente ou em desacordo com os 
princípios universais acaba sendo punido pela sociedade e sofre 
todas as consequências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos 
ou mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, 
portanto, em geral, dependem basicamente da cultura 
relacionada com o ambiente onde estamos inseridos. É comum 
existir certa confusão entre valores e princípios, todavia, os 
conceitos e as aplicações são diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos 
e, acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale 
necessariamente para os demais colegas de trabalho. Sua 
aplicação pode ou não ser ética e depende muito do caráter ou 
da personalidade da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater‐se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores 
completamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, 
sucesso, luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. 
Todos os dias somos convidados a negligenciar os princípios e 
adotar os valores ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do 
espírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática 
do bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: 
a intelectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua 
geração e crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e 
tempo; ao passo que a virtude moral é adquirida com o resultado 
do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são 
do que hábitos profundamente arraigados que se originam do 
meio onde somos criados e condicionados através de exemplos 
e comportamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, 
por exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá‐los e 
adotar valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação 
da oposição e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo‐nos com profissionais 
que atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um 
meio de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com 
duas grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e 
o espírito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não 
faz parte do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva 
tempo para destituí‐los do poder.

Valores e virtudes baseados em princípios universais são 
inegociáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou 
não tem. Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou 
riqueza não podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem 
recordações, experiências, imagens internas e sentimentos que 
dão um sentido especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal 
e profissional, depende da aplicação mais próxima possível 
do senso de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão 
negligenciada, que a própria justiça sente dificuldades em aplicá‐
la, portanto, lute pelos princípios que os valores e as virtudes 
fluirão naturalmente. 

Valores na Administração Pública
• Responsabilidade: Os servidores públicos devem atuar 

com responsabilidade, cientes das consequências de suas ações 
para a sociedade.

• Honestidade: A honestidade é um valor crucial para 
assegurar que os recursos públicos sejam utilizados de forma 
correta e sem desvios.

• Transparência: A administração deve ser aberta e acessível, 
permitindo que os cidadãos acompanhem e fiscalizem as ações 
governamentais.

• Equidade: Garantir tratamento justo e igualitário a todos, 
promovendo a justiça social e a inclusão.

Relação entre Ética, Princípios e Valores
• Interdependência: A ética, os princípios e os valores na 

administração pública estão interligados. A ética norteia os 
princípios, que por sua vez se traduzem em valores que guiam as 
ações dos servidores.

• Impacto na Governança: A aplicação correta desses 
conceitos fortalece a governança pública, promovendo uma 
gestão que prioriza o bem‐estar social e o desenvolvimento 
sustentável.

Desafios e Perspectivas
• Corrupção e Desvios de Conduta: Mesmo com a existência 

de códigos de ética e princípios, a corrupção ainda é um desafio na 
administração pública. A formação contínua e a conscientização 
dos servidores são essenciais para mitigar esses problemas.

• Educação e Capacitação: Investir na educação ética 
dos servidores é fundamental para promover uma cultura de 
integridade e responsabilidade.

• Futuro da Ética na Administração: A evolução tecnológica 
e a globalização impõem novos desafios éticos, exigindo uma 
adaptação constante dos princípios e valores aplicados na 
administração pública.

ÉTICA E DEMOCRACIA: EXERCÍCIO DA CIDADANIA

Democracia
A democracia é o regime político no qual a soberania é 

exercida pelo povo da sociedade. O termo democracia tem 
origem no grego “demokratía” que é composta por “demos” 
(que significa povo) e “krátos” (que significa poder). Segundo o 
dicionário de significados3, a democracia é um regime de governo 
em que todas as importantes decisões políticas estão com o povo, 
que elegem seus representantes por meio do voto. Ela também, 
é considerada um regime de governo que pode existir no sistema 
presidencialista, onde o presidente é o maior representante do 
povo, ou no sistema parlamentarista, onde existe o presidente 
eleito pelo povo e o primeiro ministro que toma as principais 
decisões políticas

Sendo a democracia a forma de governo eleita pelo Estado, 
a cidadania retrata a qualidade dos sujeitos politicamente livres, 
ou seja, cidadãos que participam da criação e concordam com 
a ordem jurídica vigente. Por democracia entende‐se, de forma 
geral, o governo do povo, como governo de todos os cidadãos. 

3https://www.significados.com.br/democracia/
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Para que a democracia se estabeleça, é necessário o respeito 
à pluralidade, à transparência e à rotatividade: a democracia 
caracteriza‐se pelo respeito à divergência (heterogeneidade), 
pela publicidade do exercício do poder e pela certeza de que 
ninguém ou grupo nenhum tem lugar cativo no poder, acessível 
a todos e exercido precária e transitoriamente.

O curioso o conceito de democracia, segundo Norberto 
Bobbio4, é que a democracia é o poder em público, e de fato, a 
participação do povo no exercício do poder somente se viabiliza 
por meio da transparência, da publicidade, da abertura, quando 
decisões são tomadas de forma clara e a todos acessíveis. 
Somente desta forma, o povo, titular de todo poder, pode 
eficazmente intervir nas tomadas de decisões contestando‐as, 
pelos meios legais, quando delas discordarem.

Cidadania
Já a cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, 

políticos e sociais estabelecidos na constituição de um país, no 
caso do Brasil, na Constituição Federal de 1988 (CF). A cidadania 
pode ser considerada como a condição do cidadão que vive 
de acordo com um conjunto de estatutos pertencentes a uma 
comunidade politicamente e socialmente articulada. Uma 
adequada cidadania implica que os direitos e deveres dos 
cidadãos estão interligados, e o respeito e cumprimento de 
ambos contribuem para uma sociedade mais equilibrada e justa.5

Cidadão
O cidadão é um indivíduo que convive em sociedade, ele é 

o habitante da cidade, e tem o direito de gozar de seus direitos 
civis e políticos do Estado em que nasceu, ou no desempenho 
de seus deveres para com este. O cidadão ao ter consciência e 
exercer seus direitos e deveres para com a pátria está praticando 
a cidadania. Assim, a cidadania, isto é, a qualidade de quem 
é cidadão, se exerce no campo associativo (da associação 
civil), pela cooperação de homens reunidos no Estado. Desta 
forma, a sobrevivência e harmonia da sociedade – como grupo, 
associação ode homens que é – depende da vida cooperativa de 
seus cidadãos.

Exercício da Cidadania
Exercer a cidadania é muito mais abrangente do que votar, 

e possuir o direito à voto, o exercício da cidadania trata‐se 
efetivamente de exercer a participação ativa como cidadão 
dentro de suas possibilidades de controle popular os atos da 
administração pública e dos demais poderes.

Sendo assim, o exercício da cidadania, como gozo de direitos 
e desempenho de deveres, deve pautar‐se por contornos éticos: 
o exercício da cidadania deve materializar‐se na escolha da 
melhor conduta tendo em vista o bem comum, resultando em 
uma ação moral como expressão do bem.

A sobrevivência e harmonia da vida associativa, como já 
dito, dependem do nível cooperativo dos homens reunidos em 
sociedade, há uma expectativa generalizada a respeito das ações 
humanas e, em especial, das ações daqueles que desempenham 
funções públicas.

4BOBBIO, N.; O futuro da Democracia: Uma defesa das regras do 
jogo. 6ª Edição – Ed. Paz e Terra, 1997.

5https://www.significados.com.br/cidadania/

O servidor público, antes de exercer a função de servidor, é 
cidadão do Estado e, como tal, tem interesse na sobrevivência 
e harmonia da sociedade como qualquer outro cidadão civil. O 
bom, correto, justo, enfim, o ético desempenho de suas funções 
à frente da coisa pública antes de beneficiar apenas toda a 
sociedade, beneficia a ele mesmo.

A conduta desvencilhada dos pilares éticos e violadoras das 
normas morais podem até trazer algum benefício temporário 
ao seu executor, mas as consequências danosas de tal 
comportamento para si mesmo se farão sentir com o desenvolver 
do tempo, já que nenhum Estado pode crescer, desenvolver e 
aprimorar‐se sob a ação corrupta de seus governantes, gestores 
e servidores e um Estado assim falido, inclusive moralmente, 
retrata a falência mesma dos homens nele reunidos em 
sociedade.

Desta forma, o servidor que se desvia do comportamento 
ético, atenta contra si e toda a sociedade, violando, em especial, 
a própria dignidade, já que o trabalho realizado com excelência é 
o mais caro patrimônio humano.

- Definição de Ética: A ética, no âmbito democrático, refere‐
se aos valores e princípios que orientam o comportamento dos 
indivíduos e das instituições na sociedade. Esses valores incluem 
justiça, igualdade, liberdade e respeito mútuo.

- A Ética como Base da Democracia: A democracia, para ser 
legítima, deve ser guiada por princípios éticos que garantam 
a participação equitativa de todos os cidadãos. Sem ética, o 
processo democrático corre o risco de ser distorcido por 
interesses particulares, corrupção e injustiças sociais.

- Princípios Éticos Fundamentais na Democracia: 
Entre os princípios que sustentam a ética na democracia 
estão a transparência, a honestidade, o respeito às leis, a 
responsabilidade social e o compromisso com o bem comum.

Democracia e o Exercício da Cidadania
- Conceito de Cidadania: A cidadania vai além do direito 

de votar; envolve a participação ativa nos processos políticos e 
sociais, contribuindo para a construção e manutenção de uma 
sociedade democrática.

- Participação Cidadã: A participação dos cidadãos nas 
decisões políticas é um dos pilares da democracia. Essa 
participação pode se dar de diversas formas, como o voto, 
o engajamento em movimentos sociais, a participação em 
debates públicos e o exercício do controle social sobre as ações 
governamentais.

- Educação para a Cidadania: Uma sociedade democrática 
depende de cidadãos informados e conscientes de seus direitos 
e deveres. A educação para a cidadania, que inclui o ensino de 
valores éticos, é crucial para a formação de indivíduos capazes de 
participar ativamente da vida política.

A Ética no Exercício da Cidadania
- Responsabilidade Social: O exercício da cidadania deve 

ser guiado pela responsabilidade ética, onde o cidadão age não 
apenas em benefício próprio, mas também em prol do bem 
comum.

- Ética na Participação Política: Os cidadãos têm o dever 
ético de participar do processo político de forma consciente 
e informada, evitando práticas como a compra de votos ou a 
disseminação de informações falsas.
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LEI Nº 13.146/2015 E SUAS ALTERAÇÕES (LEI 
BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA – ESTATUTO DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA)

A Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, também conhecida 
como Estatuto da Pessoa com Deficiência, estabelece a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Seu principal 
objetivo é assegurar e promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e liberdades fundamentais pelas pessoas 
com deficiência, garantindo sua inclusão social e cidadania.

Principais Pontos da Lei:
1. Definição de Pessoa com Deficiência: A pessoa com 

deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial que, ao interagir 
com barreiras, pode dificultar sua participação plena e efetiva na 
sociedade.

2. Avaliação Biopsicossocial: A deficiência deve ser avaliada 
por uma equipe multiprofissional, considerando não só os 
impedimentos físicos, mas também fatores ambientais e sociais 
que afetam a participação na sociedade.

3. Acessibilidade: A lei garante que as pessoas com 
deficiência tenham acesso físico e comunicacional a serviços, 
transportes, educação e locais públicos, eliminando barreiras 
arquitetônicas e atitudinais.

4. Adaptações Razoáveis: Estabelece a necessidade de 
adaptações e ajustes adequados sem imposição de ônus 
desproporcional, para assegurar que as pessoas com deficiência 
possam exercer seus direitos em igualdade de condições.

5. Igualdade e Não Discriminação: Proíbe a discriminação 
em razão da deficiência e garante que a pessoa com deficiência 
tenha igualdade de oportunidades em relação às demais pessoas.

6. Proteção Contra a Violência: A lei assegura proteção 
contra negligência, discriminação, violência, tortura, e outros 
tipos de tratamento desumano ou degradante, considerando 
especialmente vulneráveis crianças, mulheres e idosos com 
deficiência.

7. Capacidade Civil: A deficiência não afeta a capacidade 
civil da pessoa, incluindo direitos como o casamento, a decisão 
sobre reprodução e a formação familiar.

8. Atendimento Prioritário: Assegura atendimento 
prioritário em diversas situações, como em emergências e 
processos judiciais, além de garantir recursos de acessibilidade 
em serviços públicos e privados.

9. Educação Inclusiva: Garante um sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis, com a eliminação de barreiras físicas 
e atitudinais, e adaptações no ambiente escolar para promover 
a autonomia e participação plena de estudantes com deficiência.

10. Trabalho e Emprego: A pessoa com deficiência tem 
direito ao trabalho em condições de igualdade, sendo vedada 
qualquer forma de discriminação, e as empresas devem 
promover ambientes acessíveis e inclusivos.

Esta lei, além de focar na inclusão e proteção das pessoas 
com deficiência, é uma ferramenta importante para a promoção 
da igualdade de direitos e combate à discriminação no Brasil.

Livro I - Parte Geral:
Título I - Disposições Preliminares: Este título define 

os princípios fundamentais da Lei. O Capítulo I apresenta 
as disposições gerais, instituindo a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência, com base na Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência. Define também o 
conceito de pessoa com deficiência como aquela que enfrenta 
impedimentos de longo prazo que, ao interagir com barreiras, 
podem limitar sua participação na sociedade.

Capítulo II - Igualdade e Não Discriminação: Garante o 
direito à igualdade de oportunidades e à não discriminação. 
Define que a deficiência não pode afetar a capacidade civil da 
pessoa, assegurando direitos como casamento, paternidade e 
maternidade, e protegendo as pessoas com deficiência contra 
violência e negligência.

Livro II - Dos Direitos Fundamentais: 
Capítulo I - Direito à Vida: Garante à pessoa com deficiência 

o direito à vida com dignidade, proibindo a intervenção clínica ou 
institucionalização forçada, exceto em casos de risco iminente à 
vida.

Capítulo II - Habilitação e Reabilitação: Estabelece o direito 
à habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência para o 
desenvolvimento de suas capacidades e potencialidades.

Capítulo III - Direito à Saúde: Assegura atenção integral 
à saúde da pessoa com deficiência, incluindo o direito ao 
diagnóstico precoce, serviços de reabilitação e atendimento 
especializado no Sistema Único de Saúde (SUS).

Capítulo IV - Direito à Educação: Garante o acesso a uma 
educação inclusiva em todos os níveis, com adaptações e suporte 
adequados para o aprendizado das pessoas com deficiência.

Capítulo V - Direito à Moradia: A pessoa com deficiência 
tem o direito de morar em condições dignas, com prioridade em 
programas habitacionais públicos.

Capítulo VI - Direito ao Trabalho: Estabelece a inclusão da 
pessoa com deficiência no mercado de trabalho, assegurando 
igualdade de oportunidades e acessibilidade no ambiente de 
trabalho.

Capítulo VII - Direito à Assistência Social: Garante à pessoa 
com deficiência o acesso aos serviços de assistência social, como 
benefícios e programas voltados à sua inclusão e autonomia.

Capítulo VIII - Direito à Previdência Social: Regula o direito 
da pessoa com deficiência à aposentadoria especial, conforme a 
Lei Complementar nº 142/2013.
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Capítulo IX - Direito à Cultura, Esporte, Turismo e Lazer: 
Assegura o direito ao acesso a atividades culturais, esportivas 
e de lazer, com adequações para atender às necessidades das 
pessoas com deficiência.

Capítulo X - Direito ao Transporte e à Mobilidade: Garante 
transporte acessível em todos os modos (terrestre, aquaviário e 
aéreo), com adaptações para garantir a mobilidade das pessoas 
com deficiência.

Livro III - Disposições Finais: Este livro traz normas gerais e 
obrigações das instituições e órgãos públicos para implementar as 
medidas de inclusão e acessibilidade, garantindo a participação 
das pessoas com deficiência na vida política, econômica e social 
do país.

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 
assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio 
do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 , em 
conformidade com o procedimento previsto no §3º do art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil , em vigor para o 
Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e 
promulgados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 , 
data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera‐se pessoa com deficiência aquela que 
tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será 
biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará:(Vigência) (Vide Decreto nº 11.063, 
de 2022)

I ‐ os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II ‐ os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III ‐ a limitação no desempenho de atividades; e
IV ‐ a restrição de participação.

§2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da 
deficiência. (Vide Lei nº 13.846, de 2019) (Vide Lei nº 14.126, de 
2021) (Vide Lei nº 14.768, de 2023)

§3º O exame médico‐pericial componente da avaliação 
biopsicossocial da deficiência de que trata o § 1º deste artigo 
poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina 
ou por análise documental conforme situações e requisitos 
definidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 2º‐A. É instituído o cordão de fita com desenhos de 
girassóis como símbolo nacional de identificação de pessoas com 
deficiências ocultas. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é 
opcional, e sua ausência não prejudica o exercício de direitos e 
garantias previstos em lei. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§2º A utilização do símbolo de que trata o caput deste artigo 
não dispensa a apresentação de documento comprobatório 
da deficiência, caso seja solicitado pelo atendente ou pela 
autoridade competente.(Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram‐se:
I ‐ acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para 

utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, 
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação 
e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 
como de outros serviços e instalações abertos ao público, de 
uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida;

II ‐ desenho universal: concepção de produtos, ambientes, 
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem 
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os 
recursos de tecnologia assistiva;

III ‐ tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 
equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social;

IV ‐ barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que limite ou impeça a participação social da 
pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos 
à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, 
à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em:

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços 
públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo;

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios 
públicos e privados;

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e 
meios de transportes;

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer 
entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que dificulte ou 
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de 
tecnologia da informação;

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que 
impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com 
deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as 
demais pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o 
acesso da pessoa com deficiência às tecnologias;
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V ‐ comunicação: forma de interação dos cidadãos que 
abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o 
sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 
ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem 
simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de 
voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos 
e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da 
informação e das comunicações;

VI ‐ adaptações razoáveis: adaptações, modificações e 
ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a 
fim de assegurar que a pessoa com deficiência possa gozar ou 
exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as 
demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais;

VII ‐ elemento de urbanização: quaisquer componentes de 
obras de urbanização, tais como os referentes a pavimentação, 
saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia 
elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, 
abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que 
materializam as indicações do planejamento urbanístico;

VIII ‐ mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes 
nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou adicionados 
aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma 
que sua modificação ou seu traslado não provoque alterações 
substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às 
telecomunicações, fontes de água, lixeiras, toldos, marquises, 
bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;

IX ‐ pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por 
qualquer motivo, dificuldade de movimentação, permanente 
ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo 
idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso;

X ‐ residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço 
de Acolhimento do Sistema Único de Assistência Social (Suas) 
localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas 
adequadas, que possam contar com apoio psicossocial para o 
atendimento das necessidades da pessoa acolhida, destinadas a 
jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, 
que não dispõem de condições de autossustentabilidade e com 
vínculos familiares fragilizados ou rompidos;

XI - moradia para a vida independente da pessoa com 
deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de 
proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que 
respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e adultos 
com deficiência;

XII ‐ atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, 
que, com ou sem remuneração, assiste ou presta cuidados 
básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas 
atividades diárias, excluídas as técnicas ou os procedimentos 
identificados com profissões legalmente estabelecidas;

XIII ‐ profissional de apoio escolar: pessoa que exerce 
atividades de alimentação, higiene e locomoção do estudante 
com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas 
quais se fizer necessária, em todos os níveis e modalidades de 
ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas 
ou os procedimentos identificados com profissões legalmente 
estabelecidas;

XIV ‐ acompanhante: aquele que acompanha a pessoa 
com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de 
atendente pessoal.

CAPÍTULO II
DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 
espécie de discriminação.

§1º Considera‐se discriminação em razão da deficiência toda 
forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, 
que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular 
o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de 
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

§2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de 
benefícios decorrentes de ação afirmativa.

Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, 
crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante.

Parágrafo único. Para os fins da proteção mencionada no 
caput deste artigo, são considerados especialmente vulneráveis 
a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com deficiência.

Art. 6º A deficiência não afeta a plena capacidade civil da 
pessoa, inclusive para:

I ‐ casar‐se e constituir união estável;
II ‐ exercer direitos sexuais e reprodutivos;
III ‐ exercer o direito de decidir sobre o número de filhos 

e de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 
planejamento familiar;

IV ‐ conservar sua fertilidade, sendo vedada a esterilização 
compulsória;

V ‐ exercer o direito à família e à convivência familiar e 
comunitária; e

VI ‐ exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 
como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas.

Art. 7º É dever de todos comunicar à autoridade competente 
qualquer forma de ameaça ou de violação aos direitos da pessoa 
com deficiência.

Parágrafo único. Se, no exercício de suas funções, os juízes e 
os tribunais tiverem conhecimento de fatos que caracterizem as 
violações previstas nesta Lei, devem remeter peças ao Ministério 
Público para as providências cabíveis.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar 
à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade 
e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à 
profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação 
e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao 
desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, 
aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros 
decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 
e das leis e de outras normas que garantam seu bem‐estar 
pessoal, social e econômico.
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SEÇÃO ÚNICA
DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO

Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber 
atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de:

I ‐ proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;
II ‐ atendimento em todas as instituições e serviços de 

atendimento ao público;
III ‐ disponibilização de recursos, tanto humanos quanto 

tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de 
condições com as demais pessoas;

IV ‐ disponibilização de pontos de parada, estações e 
terminais acessíveis de transporte coletivo de passageiros e 
garantia de segurança no embarque e no desembarque;

V ‐ acesso a informações e disponibilização de recursos de 
comunicação acessíveis;

VI ‐ recebimento de restituição de imposto de renda;
VII ‐ tramitação processual e procedimentos judiciais e 

administrativos em que for parte ou interessada, em todos os 
atos e diligências.

§1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao 
acompanhante da pessoa com deficiência ou ao seu atendente 
pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste 
artigo.

§2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a 
prioridade conferida por esta Lei é condicionada aos protocolos 
de atendimento médico.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10. Compete ao poder público garantir a dignidade da 
pessoa com deficiência ao longo de toda a vida.

Parágrafo único. Em situações de risco, emergência ou 
estado de calamidade pública, a pessoa com deficiência será 
considerada vulnerável, devendo o poder público adotar medidas 
para sua proteção e segurança.

Art. 11. A pessoa com deficiência não poderá ser obrigada a 
se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a 
institucionalização forçada.

Parágrafo único. O consentimento da pessoa com deficiência 
em situação de curatela poderá ser suprido, na forma da lei.

Art. 12. O consentimento prévio, livre e esclarecido da 
pessoa com deficiência é indispensável para a realização de 
tratamento, procedimento, hospitalização e pesquisa científica.

§1º Em caso de pessoa com deficiência em situação de 
curatela, deve ser assegurada sua participação, no maior grau 
possível, para a obtenção de consentimento.

§2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência 
em situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em 
caráter excepcional, apenas quando houver indícios de benefício 
direto para sua saúde ou para a saúde de outras pessoas com 
deficiência e desde que não haja outra opção de pesquisa 
de eficácia comparável com participantes não tutelados ou 
curatelados.

Art. 13. A pessoa com deficiência somente será atendida sem 
seu consentimento prévio, livre e esclarecido em casos de risco 
de morte e de emergência em saúde, resguardado seu superior 
interesse e adotadas as salvaguardas legais cabíveis.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À HABILITAÇÃO E À REABILITAÇÃO

Art. 14. O processo de habilitação e de reabilitação é um 
direito da pessoa com deficiência.

Parágrafo único. O processo de habilitação e de reabilitação 
tem por objetivo o desenvolvimento de potencialidades, talentos, 
habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, 
atitudinais, profissionais e artísticas que contribuam para a 
conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 
participação social em igualdade de condições e oportunidades 
com as demais pessoas.

Art. 15. O processo mencionado no art. 14 desta Lei baseia‐
se em avaliação multidisciplinar das necessidades, habilidades 
e potencialidades de cada pessoa, observadas as seguintes 
diretrizes:

I ‐ diagnóstico e intervenção precoces;
II ‐ adoção de medidas para compensar perda ou limitação 

funcional, buscando o desenvolvimento de aptidões;
III ‐ atuação permanente, integrada e articulada de políticas 

públicas que possibilitem a plena participação social da pessoa 
com deficiência;

IV ‐ oferta de rede de serviços articulados, com atuação 
intersetorial, nos diferentes níveis de complexidade, para 
atender às necessidades específicas da pessoa com deficiência;

V ‐ prestação de serviços próximo ao domicílio da pessoa com 
deficiência, inclusive na zona rural, respeitadas a organização 
das Redes de Atenção à Saúde (RAS) nos territórios locais e as 
normas do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 16. Nos programas e serviços de habilitação e de 
reabilitação para a pessoa com deficiência, são garantidos:

I ‐ organização, serviços, métodos, técnicas e recursos para 
atender às características de cada pessoa com deficiência;

II ‐ acessibilidade em todos os ambientes e serviços;
III ‐ tecnologia assistiva, tecnologia de reabilitação, materiais 

e equipamentos adequados e apoio técnico profissional, de 
acordo com as especificidades de cada pessoa com deficiência;

IV ‐ capacitação continuada de todos os profissionais que 
participem dos programas e serviços.

Art. 17. Os serviços do SUS e do Suas deverão promover 
ações articuladas para garantir à pessoa com deficiência e sua 
família a aquisição de informações, orientações e formas de 
acesso às políticas públicas disponíveis, com a finalidade de 
propiciar sua plena participação social.

Parágrafo único. Os serviços de que trata o caput deste artigo 
podem fornecer informações e orientações nas áreas de saúde, 
de educação, de cultura, de esporte, de lazer, de transporte, 
de previdência social, de assistência social, de habitação, de 
trabalho, de empreendedorismo, de acesso ao crédito, de 
promoção, proteção e defesa de direitos e nas demais áreas que 
possibilitem à pessoa com deficiência exercer sua cidadania.
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES

Sentido sociológico; sentido político; sentido jurídico; con-
ceito, objetos e elementos

No tocante aos sentidos sociológico, político e jurídico, são 
analisados pela doutrina, quando da análise

das denominadas “perspectivas”1. Mesma observação com 
relação ao denominado objeto.

Dando‐se prosseguimento aos nossos estudos, passaremos 
a analisar os denominados elementos da Constituição. Tal deno-
minação surgiu em virtude de o fato das normas constitucionais 
serem divididas e agrupadas em pontos específicos, com conteú-
do, origem e finalidade diversos.

Conquanto haja essa divisão e o agrupamento em questão, 
é de se registrar que nossa doutrina é divergente com relação 
aos elementos da Constituição, não se podendo afirmar que uma 
classificação está correta e a outra errada.

Em que pese essa divergência, remetemos à clássica divisão 
dada pelo Ilustre Prof. José Afonso da Silva. Senão, vejamos.

a) Elementos orgânicos – estabelecem as normas que regu-
lam a estrutura do Estado e do Poder (Títulos III e IV, da CF);

b) Elementos limitativos – dizem respeito às normas que 
compõem os direitos e garantias fundamentais, limitando a atu-
ação estatal;

c) Elementos sócio ideológicos – estabelecem o compromis-
so da Constituição entre o Estado Individualista e o Estado inter-
vencionista (Título VII, da CF);

d) Elementos de estabilização constitucional – são as 
normas constitucionais destinadas a assegurar a solução de 
conflitos constitucionais, a defesa da CF, do Estado e das 
instituições democráticas. Eles constituem os instrumentos de 
defesa do Estado e buscam garantir a paz social (Artigos 34 a 36, 
da CF);

e) Elementos formais de aplicabilidade – encontram-se nas 
normas que estabelecem regras de aplicação das Constituições 
(ADCT – Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).

Classificações das constituições
Registre‐se que a doutrina brasileira costuma utilizar‐se de 

variados critérios de classificação das constituições, existindo va-
riação entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outor-
gadas  (aquelas impostas pelo agente revolucionário que não 
recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), pro-
mulgadas (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Cons-
tituinte, eleita diretamente pelo povo.

1 https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Ela é também denominada de democrática, votada ou popu-
lar), cesaristas  (não é propriamente outorgada, nem democrá-
tica, ainda que criada com a participação popular, vez que essa 
visa apenas ratificar a vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou 
dualistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as 
classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas 
(instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas 
que apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais 
do Estado. São também denominadas de concisas, breves, su-
márias, sucintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições 
que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, pro-
lixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.
e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições po-

dem ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dog-
mas estruturais e fundamentais do Estado) ou históricas (consti-
tuem‐se através de um lento e contínuo processo de formação, 
ao longo do tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo legis-
lativo mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o processo 
legislativo de sua alteração é o mesmo das normas infraconsti-
tucionais), semirrígidas (são as Constituições que possuem ma-
térias que exigem um processo de alteração mais dificultoso, 
enquanto outras normas não o exigem), fixas ou silenciosas (são 
as Constituições que somente podem ser alteradas por um po-
der de competência igual àquele que as criou), transitoriamente 
flexíveis (são as suscetíveis de reforma, com base no mesmo rito 
das leis comuns, mas por apenas determinado período preesta-
belecido), imutáveis (são as Constituições inalteráveis) ou super 
rígidas (são aquelas que possuem um processo legislativo dife-
renciado para a alteração de suas normas e, de forma excepcio-
nal, algumas matérias são imutáveis).

g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser dividi-
das em reduzidas (aquelas que se materializam em um só instru-
mento legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em vários 
textos esparsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada 
por uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias conci-
liatórias diversas).
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IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 

1988 possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, 
promulgada, analítica, dirigente, normativa e eclética.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente 

da adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
Segundo esse critério, considera‐se constituição material o 

conjunto de normas escritas ou não, em um documento que co-
laciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do 
poder, bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja in-
serida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre as 
matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas 
no parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal 
ela será considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque‐se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida 
no bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma lei 
infraconstitucional, sem que haja necessidade de se observar os 
procedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar a estru-
tura da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o caráter de 
norma materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito à 
constituição formal que é o conjunto de normas escritas, siste-
matizadas e reunidas em um único documento normativo, qual 
seja, na Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conte-
údo material da norma, pelo  simples  fato  de  ela  estar  inseri-
da  na  Constituição  Federal, já será considerada formalmente 
constitucional (§ 2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo material-
mente constitucional, apenas e tão somente pelo fato de esta-
rem inseridas no bojo da Constituição, somente poderão ser al-
teradas observando‐se o rígido sistema de alteração das normas 
constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, po-

derá ser dividida em constituição‐garantia e constituição‐dirigen-
te.

A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é um 
documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades indi-
viduais, limitando‐se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-
‐se objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspec-
tiva de evolução de suas estruturas.

Registre‐se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, a 
qual se destina a registrar um dado período das relações de po-
der no Estado.

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria (ou 

ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensá-
vel à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organi-
zação político‐social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins garantís-
ticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um cla-
ro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, 
tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança‐se no sentido de que os textos constitucio-
nais contêm regras de limitação ao poder autoritário e de preva-
lência dos direitos fundamentais, afastando‐se a visão autoritária 
do antigo regime.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Re-
forma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger 
os interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto‐organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Po-

der é o Congresso Nacional.

– Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar‐se‐á a 
solução do aparente conflito através de uma interpretação siste-
mática, orientada pelos princípios constitucionais.



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

163

Assim, faz‐se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

– Reforma Constitucional seria a modificação do texto cons-
titucional, através dos mecanismos definidos pelo poder consti-
tuinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescen-
tando artigos ao texto original.

– Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 
palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no 
significado e sentido interpretativo de um texto constitucional. 
A transformação não está no texto em si, mas na interpretação 
daquela regra enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o cará-
ter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de 
processos informais. Informais no sentido de não serem previs-
tos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no tex-
to constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo e a 

sistematização dos processos aplicáveis para determinar o sen-
tido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que for-
nece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
constitucional em exame, ao passo que a interpretação consiste 
em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a ciência da 
interpretação das normas constitucionais.

A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:

– Método Hermenêutico Clássico
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por Er-

nest Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em sentido 
amplo, logo, a arte de interpretá‐la deverá ser realizada tal qual a 
de uma lei, utilizando‐se os métodos de interpretação clássicos, 
como, por exemplo, o literal, o lógico‐sistemático, o histórico e o 
teleológico.

– Literal ou gramatical: examina-se separadamente o sen-
tido de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais 
singela forma de interpretação, por isso, nem sempre é o mais 
indicado;

– Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do al-
cance da norma de forma contextualizada ao sistema jurídico 
que integra. Parte do pressuposto de que a norma é parcela in-
tegrante de um todo, formando um sistema jurídico articulado;

– Histórico: busca‐se no momento da produção normativa o 
verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;

– Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica pre-
tendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do legislador 
ao criar a norma.

– Método Tópico-Problemático
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi ide-

alizado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição ten-
tando adaptar o problema concreto (o fato social) a uma norma 
constitucional. Busca‐se, assim, solucionar o problema “encai-
xando” em uma norma prevista no texto constitucional.

– Método Hermenêutico-Concretizador
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar 

a norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré‐compreensão do 

intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto constitucio-
nal a ser desvendado.

A reformulação desta pré‐compreensão e a subsequente re-
leitura do texto normativo, com o posterior contraponto do novo 
conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e vir) 
deve‐se repetir continuamente até que se chegue à solução óti-
ma do problema. Esse movimento é denominado círculo herme-
nêutico ou espiral hermenêutica.

– Método Científico-Espiritual
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia‐se no pressuposto 

de que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou 
seja, os valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as 
normas constitucionais a partir da ordem de valores imanentes 
do texto constitucional, a fim de alcançar a integração da 
Constituição com a realidade social.

– Método Normativo-Estruturante
Pensado por Friedrich Muller, parte da premissa de que não 

há uma identidade entre a norma jurídico‐constitucional e o tex-
to normativo. A norma constitucional é mais ampla, uma vez que 
alcança a realidade social subjacente ao texto normativo.

Assim, compete ao intérprete identificar o conteúdo da nor-
ma constitucional para além do texto normativo. Daí concluir‐se 
que a norma jurídica só surge após a interpretação do texto nor-
mativo.

Princípios de Interpretação Constitucional

– Princípio da Unidade da Constituição
O texto constitucional deve ser interpretado de forma a 

evitar contradições internas (antinomias), sobretudo entre os 
princípios constitucionais estabelecidos. O intérprete deve con-
siderar a Constituição na sua totalidade, harmonizando suas apa-
rentes contradições.

– Princípio do Efeito Integrador
Traduz a ideia de que na resolução dos problemas jurídico-

‐constitucionais deve‐se dar primazia aos critérios que favore-
çam a unidade político‐social, uma vez que a Constituição é um 
elemento do processo de integração comunitária.

– Princípio da Máxima Efetividade
Também chamado de princípio da eficiência, ou princípio 

da interpretação efetiva, reza que a interpretação constitucional 
deve atribuir o sentido que dê maior efetividade à norma consti-
tucional para que ela cumpra sua função social.

É hoje um princípio aplicado a todas as normas 
constitucionais, sendo, sobretudo, aplicado na interpretação dos 
direitos fundamentais.
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– Princípio da Justeza
Também chamado de princípio da conformidade funcional, 

estabelece que os órgãos encarregados da interpretação consti-
tucional não devem chegar a um resultado que subverta o esque-
ma organizatório e funcional traçado pelo legislador constituinte.

Ou seja, não pode o intérprete alterar a repartição de fun-
ções estabelecida pelos Poderes Constituintes originário e deri-
vado.

– Princípio da Harmonização
Este princípio também é conhecido como princípio da con-

cordância prática, e determina que, em caso de conflito aparente 
entre normas constitucionais, o intérprete deve buscar a coorde-
nação e a combinação dos bens jurídicos em conflito, de modo a 
evitar o sacrifício total de uns em relação aos outros.

– Princípio da Força Normativa da Constituição
Neste princípio o interprete deve buscar a solução herme-

nêutica que possibilita a atualização normativa do texto consti-
tucional, concretizando sua eficácia e permanência ao longo do 
tempo.

– Princípio da Interpretação conforme a Constituição
Este princípio determina que, em se tratando de atos norma-

tivos primários que admitem mais de uma interpretação (normas 
polissêmicas ou plurissignificativas), deve‐se dar preferência à in-
terpretação legal que lhe dê um sentido conforme a Constituição.

– Princípio da Supremacia
Nele, tem‐se que a Constituição Federal é a norma suprema, 

haja vista ser fruto do exercício do Poder Constituinte originá-
rio. Essa supremacia será pressuposto para toda interpretação 
jurídico‐constitucional e para o exercício do controle de consti-
tucionalidade.

– Princípio da Presunção de Constitucionalidade das Leis
Segundo ele, presumem‐se constitucionais as leis e atos nor-

mativos primários até que o Poder Judiciário os declare inconsti-
tucionais. Ou seja, gozam de presunção relativa.

– Princípio da Simetria
Deste princípio extrai‐se que, as Constituições Estaduais, a 

Lei Orgânica do Distrito Federal e as Leis Orgânicas Municipais 
devem seguir o modelo estatuído na Constituição Federal.

– Princípio dos Poderes Implícitos
Segundo a teoria dos poderes implícitos, para cada dever 

outorgado pela Constituição Federal a um determinado órgão, 
são implicitamente conferidos amplos poderes para o cumpri-
mento dos objetivos constitucionais.

Classificação das Constituições

– Quanto à Origem
a) Democrática, Promulgada ou Popular: elaborada por le-

gítimos representantes do povo, normalmente organizados em 
torno de uma Assembleia Constituinte;

b) Outorgada: Imposta pela vontade de um poder absolutis-
ta ou totalitário, não democrático;

c) Cesarista, Bonapartista, Plebiscitária ou Referendária: 
Criada por um ditador ou imperador e posteriormente submeti-
da à aprovação popular por plebiscito ou referendo.

– Quanto ao Conteúdo
a) Formal: compõe‐se do que consta em documento solene;
b) Material: composta por regras que exteriorizam a forma 

de Estado, organizações dos Poderes e direitos fundamentais, 
podendo ser escritas ou costumeiras.

– Quanto à Forma
a) Escrita ou Instrumental: formada por um texto;
a.i) Escrita Legal – formada por um texto oriundo de docu-

mentos esparsos ou fragmentados;
a.ii) Escrita Codificada – formada por um texto inscrito em 

documento único.
b) Não Escrita: identificada a partir dos costumes, da juris-

prudência predominante e até mesmo por documentos escritos.

– Quanto à Estabilidade, Mutabilidade ou Alterabilidade
a) Imutável: não prevê nenhum processo para sua alteração;
b) Fixa: só pode ser alterada pelo Poder Constituinte 

Originário;
c) Rígida: o processo para a alteração de suas normas é mais 

difícil do que o utilizado para criar leis;
d) Flexível: o processo para sua alteração é igual ao utilizado 

para criar leis;
e) Semirrígida ou Semiflexível: dotada de parte rígida e par-

te flexível.

– Quanto à Extensão
a) Sintética: regulamenta apenas os princípios básicos de 

um Estado, organizando‐o e limitando seu poder, por meio da 
estipulação de direitos e garantias fundamentais;

b) Analítica: vai além dos princípios básicos e dos direitos 
fundamentais, detalhando também outros assuntos, como de 
ordem econômica e social.

– Quanto à Finalidade
a) Garantia: contém proteção especial às liberdades públi-

cas;
b) Dirigente: confere atenção especial à implementação de 

programas pelo Estado.

– Quanto ao Modo de Elaboração
a) Dogmática: sistematizada a partir de ideias fundamentais;
b) Histórica: de elaboração lenta, pois se materializa a partir 

dos costumes, que se modificam ao longo do tempo.

– Quanto à Ideologia
a) Ortodoxa: forjada sob a ótica de somente uma ideologia;
b) Eclética: fundada em valores plurais.

– Quanto ao Valor ou Ontologia (Karl Loewestein)
a) Normativa: dotada de valor jurídico legítimo;
b) Nominal: sem valor jurídico, apenas social;
c) Semântica: tem importância jurídica, mas não valoração 

legítima, pois é criada apenas para justificar o exercício de um 
Poder não democrático.
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COMUNICABILIDADE; APRESENTAÇÃO; ATENÇÃO; 
CORTESIA; INTERESSE; PRESTEZA; URBANIDADE; 
EFICIÊNCIA; TOLERÂNCIA; DISCRIÇÃO; CONDUTA; 

OBJETIVIDADE

No ambiente de negócios atual, a qualidade no atendimento 
ao público tornou‐se um fator decisivo para o sucesso e a repu-
tação de qualquer organização. Mais do que oferecer produtos e 
serviços, as empresas precisam se preocupar em criar experiên-
cias positivas que fortaleçam a relação com seus clientes e trans-
mitam uma imagem de profissionalismo, empatia e eficiência. 
Um atendimento de qualidade é fundamental para estabelecer 
confiança, fidelizar o cliente e destacar‐se em um mercado cada 
vez mais competitivo.

O atendimento ao público vai além de simplesmente respon-
der a perguntas ou solucionar problemas; ele envolve a capacida-
de de compreender as necessidades, expectativas e emoções do 
cliente, oferecendo respostas e soluções de forma clara, objetiva 
e cortês. A interação entre o cliente e o atendente representa 
a imagem da empresa e pode determinar se o cliente terá uma 
experiência positiva ou negativa, influenciando diretamente a 
percepção e a reputação da organização.

— Princípios Básicos do Atendimento ao Público
Um atendimento de qualidade ao público é fundamentado 

em princípios que norteiam a forma como as interações devem 
ocorrer, garantindo que o cliente se sinta valorizado, compreen-
dido e respeitado. Esses princípios, quando aplicados de forma 
eficaz, são capazes de transformar simples contatos em experi-
ências memoráveis, fortalecendo a relação entre cliente e em-
presa. A seguir, destacamos os principais pilares que sustentam 
um atendimento ao público de excelência:

Comunicabilidade
A comunicabilidade é a habilidade de transmitir uma men-

sagem de forma clara, eficaz e compreensível, garantindo que 
o cliente receba as informações de maneira correta e precisa. 
Uma comunicação bem elaborada vai além do uso de palavras; 
inclui a entonação, a linguagem corporal e a capacidade de ouvir 
ativamente. Para assegurar a compreensão, é importante que o 
atendente adapte sua linguagem ao perfil do cliente, evitando 
jargões técnicos ou termos complicados que possam dificultar o 
entendimento.

Além disso, a clareza na transmissão das informações é es-
sencial para evitar mal‐entendidos. Por exemplo, ao explicar pro-
cedimentos, políticas ou soluções, o atendente deve ser direto e 
objetivo, utilizando frases curtas e exemplos práticos, se necessá-
rio. Isso cria uma atmosfera de confiança e transparência, fatores 
essenciais para um bom relacionamento com o cliente.

Apresentação
A apresentação pessoal é o primeiro aspecto que o cliente 

percebe ao interagir com o atendente, sendo um dos fatores que 
contribuem para a formação da primeira impressão. O profissio-
nal deve se apresentar de maneira adequada, com um vestuário 
condizente com a cultura da empresa e a situação de atendimen-
to, garantindo também a higiene pessoal e o cuidado com a apa-
rência.

Além do aspecto físico, a postura e a atitude também fazem 
parte da apresentação. Manter uma postura ereta, demonstrar 
segurança e exibir um sorriso amigável transmitem confiança e 
credibilidade, elementos que influenciam positivamente a per-
cepção do cliente em relação ao profissional e à empresa que 
ele representa.

Atenção
A atenção é a capacidade de estar presente e plenamente 

focado nas necessidades do cliente durante o atendimento. De-
monstrar interesse genuíno e escutar atentamente o que o clien-
te tem a dizer são atitudes que mostram respeito e valorização, 
criando um ambiente propício para a construção de um relacio-
namento de confiança.

Quando o atendente pratica a escuta ativa, ele capta não 
apenas as palavras do cliente, mas também as nuances e emo-
ções por trás delas, permitindo uma compreensão mais profun-
da do que realmente está sendo solicitado. Essa habilidade é fun-
damental para oferecer soluções que atendam às expectativas 
do cliente de forma personalizada, tornando o atendimento mais 
eficaz e satisfatório.

Cortesia
A cortesia é um reflexo da educação, respeito e profissiona-

lismo do atendente. Trata‐se de agir com gentileza, paciência e 
empatia, independentemente da situação ou do comportamen-
to do cliente. Mesmo diante de clientes difíceis ou em momen-
tos de conflito, manter a calma e ser educado é essencial para 
conduzir o atendimento de forma positiva e para preservar a 
imagem da empresa.

Pequenos gestos, como cumprimentar o cliente pelo nome, 
agradecer pela preferência e utilizar expressões de gentileza, 
fazem toda a diferença na percepção do cliente em relação ao 
atendimento. A cortesia, portanto, não é apenas uma questão 
de boas maneiras, mas uma ferramenta poderosa para criar um 
ambiente de acolhimento e respeito.

Interesse
Demonstrar interesse vai além de simplesmente prestar 

atenção; envolve a atitude proativa de se colocar à disposição do 
cliente e buscar compreender suas necessidades de forma inte-
gral. Um atendente interessado faz perguntas, oferece sugestões 
e mostra‐se empenhado em encontrar a melhor solução para o 
cliente, mesmo quando a demanda não é claramente expressa.
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O interesse também se manifesta na forma como o aten-
dente lida com as críticas e sugestões. Ao mostrar‐se receptivo a 
feedbacks, o profissional não só demonstra humildade e desejo 
de melhorar, mas também contribui para a construção de um 
relacionamento de confiança e transparência com o cliente.

— Práticas para um Atendimento de Qualidade
Para que o atendimento ao público seja eficaz e ofereça uma 

experiência positiva ao cliente, é essencial que os princípios bási-
cos anteriormente mencionados sejam incorporados em práticas 
diárias. A aplicação dessas práticas de forma consistente e ali-
nhada com os valores da empresa contribui para um serviço de 
qualidade, capaz de atender e superar as expectativas dos clien-
tes. A seguir, apresentamos as principais práticas que devem ser 
adotadas para um atendimento ao público de excelência:

Presteza e Eficiência
Ser ágil e eficiente no atendimento é uma das principais 

características de um serviço de qualidade. A presteza envolve 
atender o cliente prontamente, evitando esperas desnecessárias 
e demonstrando disposição para ajudar. Já a eficiência refere‐se 
à capacidade de resolver as solicitações do cliente de forma rápi-
da e eficaz, proporcionando soluções claras e objetivas.

Para garantir essa eficiência, o atendente deve ter conhe-
cimento dos produtos, serviços e processos da empresa, bem 
como estar preparado para agir em diferentes situações. O do-
mínio da informação é crucial para oferecer respostas precisas, 
evitando a necessidade de transferências ou retornos desneces-
sários, que podem gerar frustração no cliente.

Tolerância e Discrição
O atendimento ao público muitas vezes envolve lidar com 

pessoas de diferentes temperamentos e emoções, e a tolerância 
é uma qualidade indispensável para manter a calma e o profissio-
nalismo em qualquer situação. É fundamental que o atendente 
seja capaz de ouvir reclamações e críticas com paciência, sem se 
deixar abalar, e responder de forma educada e empática, mesmo 
quando o cliente estiver nervoso ou insatisfeito.

Além disso, a discrição é um componente essencial para ga-
rantir a confiança e a privacidade do cliente. O profissional deve 
tratar informações confidenciais com sigilo e respeitar a intimi-
dade do cliente, evitando compartilhar dados pessoais ou deta-
lhes do atendimento com terceiros. Isso demonstra respeito e 
reforça a credibilidade e a seriedade da empresa.

Conduta e Objetividade
A conduta do atendente reflete diretamente a imagem da 

empresa, por isso é importante manter um comportamento que 
seja coerente com os valores e a ética da organização. A postura 
profissional, a cordialidade e o respeito devem estar presentes 
em todas as interações, independentemente da situação.

A objetividade, por sua vez, é uma habilidade que facilita a 
comunicação e torna o atendimento mais eficiente. Ao se comu-
nicar com clareza e precisão, o atendente evita mal‐entendidos e 
permite que o cliente compreenda facilmente as informações e 
soluções apresentadas. O uso de uma linguagem simples e direta 
é fundamental para garantir que a mensagem seja transmitida 
de forma clara e sem ambiguidades.

Aprimoramento Contínuo e Treinamento
A busca constante por aperfeiçoamento é uma prática que 

distingue um atendimento de qualidade. É essencial que os 
profissionais envolvidos no atendimento ao público participem 
regularmente de treinamentos e capacitações para desenvolver 
suas habilidades e atualizar‐se em relação aos produtos, serviços 
e políticas da empresa.

O treinamento não apenas aprimora o conhecimento técni-
co, mas também capacita os atendentes a lidar com diferentes 
perfis de clientes, aprimorar a comunicação e aprimorar a capa-
cidade de resolução de problemas. Investir no desenvolvimento 
contínuo da equipe de atendimento reflete o compromisso da 
empresa com a excelência e a satisfação do cliente.

Personalização do Atendimento
Cada cliente é único e merece ser tratado de forma persona-

lizada. A prática de utilizar o nome do cliente, adaptar a aborda-
gem de acordo com o perfil e mostrar interesse genuíno em suas 
necessidades e preferências cria uma experiência de atendimen-
to diferenciada. A personalização faz com que o cliente se sinta 
valorizado e ouvido, fortalecendo o vínculo com a empresa.

Para isso, o atendente deve ser capaz de identificar as parti-
cularidades de cada cliente e ajustar sua comunicação e soluções 
de acordo com essas especificidades. Quando o atendimento é 
adaptado às necessidades individuais, a empresa demonstra que 
se preocupa em oferecer um serviço que vai além do padrão, ge-
rando uma impressão positiva e memorável.

Resolução Eficaz de Problemas e Reclamações
A maneira como um problema ou reclamação é tratado 

pode ser determinante para a satisfação do cliente e sua per-
cepção sobre a empresa. Portanto, é essencial que o atendente 
esteja preparado para lidar com essas situações de forma rápida, 
eficaz e cortês.

Ao enfrentar uma reclamação, é importante ouvir o clien-
te com atenção, reconhecer o problema e demonstrar empatia. 
Oferecer uma solução imediata ou encaminhar o caso para al-
guém que possa resolver é fundamental para mostrar ao cliente 
que a empresa se preocupa em solucionar suas questões. Além 
disso, é importante acompanhar a resolução do problema para 
garantir que o cliente esteja satisfeito com o resultado.

Uso Adequado da Tecnologia no Atendimento
A tecnologia é uma grande aliada na melhoria do atendi-

mento ao público. Ferramentas como chatbots, sistemas de 
gestão de relacionamento com o cliente (CRM) e plataformas de 
atendimento omnichannel facilitam a comunicação, tornam os 
processos mais ágeis e permitem um acompanhamento mais efi-
ciente das interações com os clientes.

No entanto, o uso da tecnologia deve ser equilibrado e hu-
manizado. A tecnologia deve complementar o atendimento e 
não substituí‐lo completamente, garantindo que o cliente tenha 
a opção de falar com um atendente humano quando necessário. 
Isso é especialmente importante em situações mais complexas 
ou sensíveis, onde a empatia e a compreensão são essenciais.

A implementação dessas práticas contribui para a constru-
ção de um atendimento ao público eficiente, humanizado e de 
alto padrão. Ao combinar a presteza e eficiência, a tolerância e 
discrição, a conduta e objetividade, o aprimoramento contínuo, 
a personalização, a resolução eficaz de problemas e o uso ade-
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quado da tecnologia, a empresa cria um ambiente propício para 
oferecer um atendimento que vai ao encontro das expectativas 
do cliente.

— Desafios e Soluções no Atendimento ao Público
O atendimento ao público é uma atividade que, apesar de 

essencial para o sucesso de uma organização, está sujeita a di-
versos desafios que podem impactar a experiência do cliente 
e, consequentemente, a reputação da empresa. Superar esses 
obstáculos requer não apenas habilidades técnicas e emocionais 
por parte dos atendentes, mas também estratégias eficazes para 
lidar com diferentes situações. A seguir, destacamos alguns dos 
principais desafios enfrentados no atendimento ao público e as 
soluções que podem ser adotadas para superá‐los.

Lidar com Clientes Insatisfeitos e Conflitantes
Um dos maiores desafios no atendimento ao público é lidar 

com clientes que estão insatisfeitos ou que se comportam de 
forma conflituosa. A insatisfação pode ser causada por diversos 
fatores, como expectativas não atendidas, problemas com o pro-
duto ou serviço, ou mesmo por falhas no atendimento anterior.

Solução: A chave para lidar com esses clientes é manter a 
calma, ser empático e mostrar‐se disposto a ajudar. O atenden-
te deve ouvir atentamente as reclamações, reconhecendo a va-
lidade das preocupações do cliente e oferecendo uma solução 
adequada de forma educada e respeitosa. É importante evitar 
confrontos e buscar um diálogo que seja construtivo, deixando 
claro que a empresa está comprometida em resolver a situação. 
Ter treinamento em gestão de conflitos e habilidades de comu-
nicação assertiva pode ser extremamente útil para a equipe de 
atendimento.

Gerenciar Expectativas dos Clientes
Outro desafio comum é gerenciar as expectativas dos clien-

tes, que muitas vezes esperam soluções imediatas ou resultados 
que nem sempre são possíveis de alcançar. A falta de clareza ou a 
má comunicação durante o processo de atendimento pode levar 
a mal‐entendidos e frustrações.

Solução: A objetividade e a transparência são fundamen-
tais para gerenciar as expectativas do cliente. Desde o primeiro 
contato, o atendente deve comunicar de forma clara os procedi-
mentos, prazos e limitações que possam existir. Isso evita que o 
cliente crie expectativas irreais e permite que ele compreenda o 
que pode esperar da empresa. Quando não for possível atender 
a uma solicitação, o atendente deve explicar as razões e apresen-
tar alternativas viáveis.

Adaptar-se a Diferentes Perfis de Clientes
Cada cliente possui um perfil e uma forma de se comuni-

car, o que pode representar um desafio para o atendente, que 
precisa adaptar sua abordagem para se conectar com cada tipo 
de pessoa. Desde clientes que preferem um atendimento mais 
formal até aqueles que são mais informais e descontraídos, o 
atendente deve ser capaz de ajustar sua comunicação.

Solução: Desenvolver a habilidade de reconhecer rapida-
mente o perfil do cliente e ajustar o estilo de atendimento é es-
sencial. A flexibilidade e a inteligência emocional desempenham 
um papel crucial nesse processo, permitindo que o atendente se 
adapte ao tom e ao ritmo do cliente, tornando a interação mais 

agradável e efetiva. O treinamento em técnicas de comunicação 
e atendimento personalizado ajuda a equipe a se tornar mais 
versátil e eficaz na adaptação a diferentes perfis de clientes.

Lidar com Alta Demanda e Longas Filas de Espera
Em momentos de alta demanda, é comum que os atenden-

tes enfrentem pressão para atender a um grande volume de 
clientes em um curto espaço de tempo, o que pode resultar em 
longas filas de espera e, consequentemente, na insatisfação dos 
clientes.

Solução: Para lidar com essa situação, é fundamental que a 
empresa tenha uma estratégia de gestão de filas e priorização de 
atendimentos. O uso de tecnologias, como sistemas de agenda-
mento e atendimento online, pode ajudar a reduzir o tempo de 
espera e otimizar o fluxo de atendimento. Além disso, é impor-
tante que a equipe de atendimento esteja treinada para agir com 
eficiência e agilidade, sem comprometer a qualidade do serviço. 
A comunicação constante com os clientes que estão aguardando 

– explicando a situação e agradecendo pela paciência – também 
contribui para reduzir a ansiedade e a frustração.

Manter a Motivação da Equipe de Atendimento
Trabalhar no atendimento ao público pode ser desgastante, 

principalmente em situações de estresse e pressão, o que pode 
levar à desmotivação e ao esgotamento dos colaboradores. Uma 
equipe desmotivada tende a prestar um atendimento de menor 
qualidade, o que impacta negativamente a experiência do cliente.

Solução: Para manter a motivação da equipe, é essencial 
criar um ambiente de trabalho saudável, oferecer reconhecimen-
to e recompensas pelo bom desempenho, e proporcionar opor-
tunidades de desenvolvimento profissional. Programas de bem-

‐estar e pausas regulares durante a jornada de trabalho também 
ajudam a reduzir o estresse e a manter o ânimo dos colaborado-
res. Além disso, investir em treinamentos e capacitações permite 
que os atendentes se sintam mais preparados e confiantes para 
lidar com as demandas do dia a dia.

Lidar com Problemas Técnicos e Falhas no Sistema
Problemas técnicos, como falhas no sistema ou na conexão, 

podem interromper o atendimento e causar insatisfação nos 
clientes, especialmente quando eles esperam por soluções rápi-
das. Esse é um desafio comum que exige soluções imediatas para 
minimizar os impactos negativos.

Solução: Para lidar com problemas técnicos, é importante 
que a empresa invista em sistemas de atendimento robustos e 
mantenha uma equipe de suporte técnico disponível para re-
solver falhas rapidamente. Além disso, o atendente deve estar 
preparado para lidar com esses imprevistos de forma proativa, 
informando o cliente sobre o problema e fornecendo atualiza-
ções frequentes até que a situação seja resolvida. A transparên-
cia nesse momento é fundamental para manter a confiança do 
cliente.

Oferecer Atendimento Consistente em Múltiplos Canais
Com a evolução da tecnologia, os clientes esperam ser aten-

didos em diferentes canais – telefone, e‐mail, chat, redes sociais – 
e muitas vezes alternam entre eles durante o processo de atendi-
mento. Garantir a consistência da comunicação e a continuidade 
do atendimento nesses diferentes canais é um desafio.
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Solução: Implementar uma estratégia de atendimento om-
nichannel é a solução mais eficaz para oferecer uma experiência 
integrada e consistente. Um sistema de gestão de relacionamen-
to com o cliente (CRM) que unifique as interações em todos os 
canais permite que o atendente acesse o histórico do cliente e 
ofereça um atendimento personalizado, independentemente 
do canal utilizado. Treinar a equipe para utilizar esses sistemas 
e para adaptar a abordagem de acordo com o canal de atendi-
mento também é essencial para garantir a qualidade do serviço.

O atendimento ao público é uma área que exige preparação, 
paciência e resiliência, pois os desafios enfrentados são diversos 
e muitas vezes imprevisíveis. No entanto, ao adotar estratégias 
eficazes e investir no treinamento e desenvolvimento da equipe, 
é possível transformar esses desafios em oportunidades de me-
lhoria e crescimento. A capacidade de superar obstáculos com 
profissionalismo e empatia reflete diretamente na experiência 
do cliente, reforçando a reputação da empresa e contribuindo 
para a construção de relacionamentos sólidos e duradouros.

Com um enfoque estratégico e a implementação das solu-
ções apresentadas, a empresa estará preparada para oferecer 
um atendimento ao público que não apenas atenda, mas tam-
bém supere as expectativas, consolidando‐se como referência 
em qualidade e excelência.

PERSONALIDADE E RELACIONAMENTO

Personalidade e Relacionamento
No ambiente de trabalho, a diversidade de personalidades é 

um dos principais fatores que influenciam a dinâmica das equi-
pes. Cada indivíduo traz consigo um conjunto único de caracte-
rísticas, comportamentos, experiências e formas de se relacionar, 
o que pode enriquecer a equipe, mas também pode ser fonte de 
desafios. 

As personalidades de cada membro de uma equipe afetam 
diretamente como as relações interpessoais se estabelecem e 
como as tarefas são executadas em prol dos objetivos organiza-
cionais.

A Diversidade de Personalidades no Ambiente de Trabalho
As personalidades variam de pessoa para pessoa, influen-

ciando a forma como cada um lida com desafios, responde a estí-
mulos e se relaciona com os colegas. Em um mesmo ambiente, é 
comum encontrar indivíduos extrovertidos e comunicativos, que 
se destacam por sua facilidade em expressar ideias e motivar o 
grupo. Por outro lado, há também aqueles que são mais introver-
tidos e preferem refletir e agir de maneira mais reservada, contri-
buindo de forma silenciosa, mas igualmente valiosa.

Essa diversidade pode ser um grande trunfo para a equipe, 
pois proporciona uma variedade de perspectivas e abordagens 
para a resolução de problemas. Um colaborador mais analítico, 
por exemplo, pode complementar o trabalho de alguém que é 
mais impulsivo e criativo, trazendo equilíbrio para a tomada de 
decisões. Da mesma forma, uma pessoa que possui uma perso-
nalidade mais detalhista pode auxiliar na execução cuidadosa 
das tarefas, enquanto outra, com perfil mais visionário, pode 
contribuir para o planejamento estratégico e a inovação.

Benefícios e Desafios da Integração de Personalidades
A integração de personalidades diversas tem o potencial de 

enriquecer o ambiente de trabalho e melhorar a qualidade dos 
resultados. Quando as diferenças são bem gerenciadas, elas se 
tornam um fator positivo, fomentando a criatividade, a inovação 
e a resolução de problemas. No entanto, se não forem bem con-
duzidas, essas diferenças podem gerar conflitos, mal‐entendidos 
e desentendimentos, afetando a produtividade e a harmonia da 
equipe.

O principal desafio reside em encontrar formas de valorizar 
as particularidades de cada indivíduo e transformá‐las em for-
ças complementares. Para isso, é necessário que os membros da 
equipe desenvolvam a capacidade de se adaptar a diferentes es-
tilos de trabalho e comunicação, aprendendo a reconhecer e res-
peitar as contribuições únicas que cada colega pode oferecer. O 
desenvolvimento de habilidades como a empatia e a inteligência 
emocional é fundamental nesse processo, pois permite compre-
ender as motivações e reações dos outros, minimizando conflitos 
e fortalecendo os laços de cooperação.

Impacto do Relacionamento Positivo na Eficácia da Equipe
O estabelecimento de um relacionamento positivo e saudá-

vel entre os membros da equipe é um dos pilares para alcançar a 
eficácia no trabalho em conjunto. Uma equipe que se relaciona 
de forma amigável, respeitosa e colaborativa tende a ser mais 
produtiva, criativa e engajada. Além disso, um ambiente de tra-
balho que valoriza a diversidade de personalidades e promove 
o respeito mútuo favorece o sentimento de pertencimento e a 
satisfação dos colaboradores, o que se reflete diretamente na 
qualidade dos resultados entregues.

Para que esse relacionamento positivo seja mantido, é im-
portante que a comunicação seja clara, aberta e assertiva. A 
equipe deve ser incentivada a compartilhar ideias, preocupações 
e feedbacks de forma construtiva, criando um ambiente de con-
fiança e apoio mútuo. Além disso, o reconhecimento das contri-
buições individuais e coletivas é um fator que fortalece os laços 
de colaboração e motiva os colaboradores a se empenharem ain-
da mais na busca dos objetivos comuns.

O modo como os relacionamentos se estabelecem no traba-
lho devem ser exclusivamente profissionais, mas isto não signifi-
ca que uma equipe não pode ser amigável ou ter qualquer tipo de 
proximidade amigável dentro dos padrões éticos de cada órgão, 
corporação ou instituição. A realidade é que é fácil fazer amizade 
e integrar‐se com aqueles com quem possuímos mais afinidade, 
por questões de personalidade e interesses em comum, cujas 
raízes costumam estar em aspectos de fora do próprio trabalho, 
o que não necessariamente seria capaz fomentar e incentivar o 
trabalho em equipe em prol dos objetivos da empresa.

Personalidade é um aspecto da individualidade de cada pes-
soa responsáveis por caracterizar suas ações e reações, seu hu-
mor, sua forma de se falar, seu temperamento e questões ligadas 
à autoestima, extroversão ou introversão. Existem muitos tipos 
de personalidades em uma empresa; indivíduos mais tímidos 
e quietos, outros mais falantes e ativos; alguns mais sérios, re-
servados; outros mais engraçados e explosivos; são diversas as 
combinações, e nem sempre a personalidade de um integrante 
da equipe é equivalente a de outro, um fato que pode explicar a 
origem de conflitos e desavenças, que surgem quando questões 
pessoais são colocadas em primeiro plano em detrimento ao ob-
jetivo comum de uma equipe.
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ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS E CONCEITOS

Conceitos
Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, 

temos quatro definições para o termo arquivologia:
1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados por 

uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou família, 
no desempenho de suas atividades, independentemente da 
natureza do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custódia, o 
processamento técnico, a conservação e o acesso a documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.
4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, 
normas, técnicas e procedimentos para gerenciar as informações 
no processo de produção, organização, processamento, guarda, 
utilização, identificação, preservação e uso de documentos de 
arquivos.

‐ Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos 
e acumulados por uma entidade coletiva, pública e privada, 
pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, 
independentemente da natureza do suporte.

‐ Um documento é o registro de informações, independente 
da natureza do suporte que a contém.

‐ Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia ou 
mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o documento, 
podendo ser: papel; pen‐drive; película fotográfica; microfilme; 
CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:
Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os documentos 

de arquivo, que são acumulados organicamente pela entidade, 
de forma ordenada, preservando‐os para a consecução dos 
objetivos funcionais, legais e administrativos, tendo em conta 
sua utilidade futura.

Bibliotecas: reúnem documentos de biblioteca, que são 
materiais ordenados para estudo, pesquisa e consulta.

Museus: colecionam documentos (bidimensionais e/
ou tridimensionais) de museu, que são criações artísticas ou 
culturais de uma civilização ou comunidade, possuindo utilidade 
cultural, de informação, educação e entretenimento. 

Centros de documentação ou informação: é um órgão/
instituição/serviço que busca juntar, armazenar, classificar, 
selecionar e disseminar informação das mais diversas naturezas, 
incluindo aquelas próprias da biblioteconomia, da arquivística, 
dos museus e da informática.

Princípios
A arquivologia possui uma série de princípios fundamentais 

para o seu funcionamento. São eles:

- Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou método 
histórico: fundo é um conjunto de documentos de uma mesma 
proveniência. Eles podem ser fundos abertos ou fechados. 

Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados 
novos documentos em função do fato de a entidade produtora 
continuar em atividade.

Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de 
documentos, uma vez que a entidade produtora não se encontra 
mais em atividade. Porém, ele pode continuar recebendo 
acréscimo de documentos desde que seja proveniente da 
mesma entidade produtora de quando a organização estava 
funcionando.

- Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivística: 
é necessário manter a integridade do arquivo, sem dispersar, 
mutilar, alienar, destruir sem autorização ou adicionar 
documento indevido.

- Princípio do respeito à ordem original, ordem primitiva 
ou “santidade” da ordem original: o arquivo deve conservar o 
arranjo dado por quem o produziu, seja uma entidade coletiva, 
pessoa ou família. Ou seja, ele deve ser colocado no seu lugar de 
origem dentro do fundo de onde provém.

- Princípio da Organicidade: é o princípio que possibilita a 
diferenciação entre documentos de arquivo e outros documentos 
existentes no ambiente organizacional.

- Princípio da Unicidade: independentemente de forma, 
gênero, tipo ou suporte, os documentos de arquivo conservam 
seu caráter único, em função do contexto em que foram 
produzidos.

- Princípio da cumulatividade ou naturalidade: seus registros 
são formados de maneira progressiva, natural e orgânica em 
função do desempenho natural das atividades da organização, 
família ou pessoa, por produção e recebimento, e não de 
maneira artificial.

- Princípio da reversibilidade: todo procedimento ou 
tratamento aplicado aos arquivos poderá, necessariamente, ser 
revertido, caso seja necessário. Para se evitar a desintegração ou 
perda de unidade do fundo.
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- Princípios da inalienabilidade e imprescritibilidade: aplicado ao setor público, estabelecendo que a transferência de propriedade 
dos arquivos públicos a terceiros é proibida; e que o direito público sobre os seus arquivos não prescreve com o tempo.

- Princípio da universalidade: implica ao arquivista uma abordagem mais geral sobre a gestão dos documentos de arquivo antes 
que ele possa se aprofundar em maiores detalhes sobre cada natureza documental.

- Princípio da proveniência territorial/territorialidade: estabelece que os documentos deverão ser arquivados no território onde 
foram produzidos. 

- Princípio da pertinência territorial: afirma que os documentos deverão ser arquivados no local de sua pertinência, e não de sua 
acumulação.

GESTÃO DE DOCUMENTOS: PROTOCOLO: RECEBIMENTO, REGISTRO, DISTRIBUIÇÃO, TRAMITAÇÃO E EXPEDIÇÃO 
DE DOCUMENTOS; CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO; ARQUIVAMENTO E ORDENAÇÃO DE 

DOCUMENTOS DE ARQUIVO; TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO

Através da gestão de documentos podemos fazer um correto arquivamento. Ela surgiu a partir da necessidade das organizações 
em gerenciar a informação que se encontrava desestruturada, visando facilitar o acesso ao conhecimento explícito da corporação.

Pode ser considerada como um conjunto de soluções utilizadas para assegurar a produção, administração, manutenção e 
destinação dos documentos possibilitando fornecer e recuperar as informações contidas nos documentos de uma maneira conveniente. 
(SANTOS, 2002).

No Brasil, a gestão documental é regulamentada na Lei nº 8.159/91 que “Dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos 
e privados e dá outras providências”.

A Gestão de documentos trata‐se de um conjunto de medidas e rotinas que garante o efetivo controle de todos os documentos 
de qualquer idade desde sua produção até sua destinação final (eliminação ou guarda permanente), com vistas à racionalização e 
eficiência administrativas, bem como à preservação do patrimônio documental de interesse histórico‐cultural. Pressupõe‐se, portanto, 
uma intervenção no ciclo de vida dos documentos desde a sua produção até serem eliminados ou recolhidos para guarda definitiva. 

Um programa geral de gestão compreende todas as atividades inerentes às idades corrente e intermediária de arquivamento, o que 
garante um efetivo controle da produção documental nos arquivos correntes (valor administrativo/vigência), das transferências aos 
arquivos centrais/intermediários (local onde os documentos geralmente aguardam longos prazos precaucionais), do processamento 
das eliminações e recolhimentos ao arquivo permanente (valor histórico‐cultural).

Ciclo de vidas de um documento
‐ Correntes: conjunto de documentos atuais, em curso, que são objeto de consultas e pesquisas frequentes.
‐ Temporários: conjunto de documentos oriundos de arquivos correntes que aguardam remoção para depósitos temporários.
‐ Permanentes: conjunto de documentos de valor histórico, científico ou cultural que devem ser preservados indefinidamente.
O termo arquivo morto, o que caracteriza um erro dentro do estudo da arquivística. Documentos que não são consultados com 

frequência, mas que possuem valor, devem ser classificados como Documentos Permanentes.

1ª IDADE 
ARQUIVO CORRENTE – Documentos vigentes, frequentemente consultados

2ª IDADE
ARQUIVO INTERMEDIÁRIO E/

OU CENTRAL

– Final de vigência; documentos que aguardam prazos longos de prescrição ou precaução;
– Raramente consultados;
– Aguardam a destinação final: eliminação ou guarda permanente.

3ª IDADE
ARQUIVO PERMANENTE

– Documentos que perderam a vigência administrativa, porém são providos de valor secun-
dário ou histórico‐cultural
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IDADE DO 
DOCUMENTO VALOR DURAÇÃO 

MÉDIA
FREQUÊNCIA DE 

USO / ACESSO
LOCAL DE 

ARQUIVAMENTO

ADMINISTRATIVA Imediato
ou Primário

Cerca de 5 
anos

– Documentos vigentes
– Muito consultados
– Acesso restrito ao organismo produtor

Arquivo Corrente
(próximo ao produtor)

INTERMEDIÁRIA

I – Primário
reduzido

5 + 5 = 10 
anos

– Documentos vigentes
– Regularmente consultados
– Acesso restrito ao organismo produtor

Arquivo Central
(próximo à administração)

II – Primário
mínimo

10 + 20 = 30 
anos

– Documentos vigentes
– Prazo precaucional longo
– Referência ocasional
– Pouca frequência de uso
– Acesso público mediante autorização

Arquivo intermediário (ex-
terior à Instituição ou anexo 
ao Arquivo Permanente)

III – Secun-
dário 

potencial

30 + 20 = 50 
anos

HISTÓRICA Secundário Definitiva
– Documentos que perderam a vigência
– Valor permanente 
– Acesso público pleno

Arquivo Permanente ou 
Histórico

Os três momentos de gestão são fáceis de serem reconhecidos e não são consecutivos. Eles são:
1. Produção dos documentos: elaboração de formulários, implantação de sistemas de organização da informação, aplicação de 

novas tecnologias aos procedimentos administrativos.
2. Manutenção e uso: implantação de sistemas de arquivo, seleção dos sistemas de reprodução, automatização do acesso, 

mobiliário, materiais, local.
3. Destinação final dos documentos: programa de avaliação que garanta a proteção dos conjuntos documentais de valor 

permanente e a eliminação de documentos rotineiros e desprovidos de valor probatório e informativo.

A avaliação de documentos de arquivo é uma etapa decisiva no processo de implantação de políticas de gestão de documentos, 
tanto nas instituições públicas quanto nas empresas privadas. Consiste fundamentalmente em identificar valores e definir prazos de 
guarda para os documentos de arquivo, independentemente de seu suporte ser o papel, o filme, a fita magnética, o disquete, o disco 
ótico ou qualquer outro.

Para a implantação do processo de avaliação de documentos é necessário seguir os seguintes passos:
1) Constituição formal da Comissão de Avaliação de Documentos, para garantir a legitimidade e autoridade à equipe responsável;
2) Elaboração de textos legais ou normativos que definam normas e procedimentos para o trabalho de avaliação;
3) Estudo da estrutura administrativa do órgão e análise das competências, funções e atividades de cada uma de suas unidades;
4) Levantamento da produção documental: entrevistas com funcionários, responsáveis e encarregados, até o nível de seção, para 

identificar as séries documentais geradas no exercício de suas competências e atividades;
5) Análise do fluxo documental: origem, pontos de tramitação e encerramento do trâmite;
6) Identificação dos valores dos documentos de acordo com sua idade: administrativo, legal, fiscal, técnico, histórico;
7) Definição dos prazos de guarda em cada local de arquivamento.

Gestão eletrônica de documentos (GED)
A gestão eletrônica de documentos (GED) surge como mais uma ferramenta considerada importante e imprescindível para o 

gerenciamento da massa documental. Ela gerencia não apenas documentos digitais, e sim todo e qualquer documento, independente 
do suporte físico.

Para sua implantação, o primeiro passo é criar a infraestrutura necessária: cabeamento, aquisição de servidor, microcomputadores, 
instalação de redes, aquisição de softwares específicos para cada área etc. Em seguida treinar toda a equipe de usuários, para enfim, 
proceder aos trabalhos de recebimento, registro, indexação, controle e arquivamento dos documentos.

Vantagens da GED: 
– Interação entre sistemas como correio eletrônico e mensagens instantâneas;
– Aumento da disseminação da informação, através do acesso múltiplo a um documento digitalizado;
– Redução de custos com reprografia, duplicidade e extravio;
– Rapidez no acesso à informação;
– Agilidade no atendimento;
– Informações mais precisas;
– Redução da área física.
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— Arquivos correntes e intermediário
Os arquivos correntes e intermediários são etapas 

importantes do ciclo de vida dos documentos. Enquanto os 
arquivos correntes correspondem à fase em que os documentos 
ainda são utilizados regularmente no cotidiano da instituição, 
os arquivos intermediários correspondem à fase em que os 
documentos já não são mais tão frequentemente utilizados, mas 
ainda possuem valor administrativo, jurídico, fiscal, histórico ou 
científico. Neste texto, serão abordados alguns dos principais 
conceitos e práticas relacionados à gestão e organização dos 
arquivos correntes e intermediários.

Conceitos básicos sobre arquivos correntes e intermediários
Os arquivos correntes e intermediários são etapas do ciclo 

de vida dos documentos que ocorrem após a fase de produção e 
antes da fase de destinação final. Enquanto os arquivos correntes 
correspondem à fase em que os documentos são utilizados 
rotineiramente, os arquivos intermediários correspondem à 
fase em que os documentos não são mais tão frequentemente 
utilizados, mas ainda possuem valor para a instituição.

De acordo com a legislação brasileira, os arquivos correntes 
correspondem aos documentos em curso ou que, mesmo sem 
movimentação, são consultados frequentemente pela instituição. 
Já os arquivos intermediários correspondem aos documentos que, 
mesmo sem movimentação, são guardados por determinado 
período de tempo em razão de seu valor administrativo, jurídico, 
fiscal, histórico ou científico.

É importante ressaltar que a gestão dos arquivos correntes 
e intermediários não se limita apenas à organização física dos 
documentos. Ela envolve também a utilização de ferramentas 
e técnicas de gestão da informação, como a classificação, 
indexação, recuperação e disseminação da informação contida 
nos documentos.

— Organização dos arquivos correntes
A organização dos arquivos correntes é o que garante a 

eficiência e a eficácia das atividades realizadas pela instituição. 
Para que isso ocorra, é preciso seguir algumas etapas e 
recomendações, são elas:

– Definir uma política de gestão documental que estabeleça 
as normas e procedimentos para a gestão dos documentos desde 
a sua produção até a sua destinação final;

– Identificar e selecionar os documentos que devem ser 
mantidos no arquivo corrente, de acordo com o seu valor e a sua 
frequência de uso;

– Definir um plano de classificação e uma tabela de 
temporalidade que facilitem a organização e a localização dos 
documentos;

– Utilizar técnicas de indexação e recuperação da informação 
que permitam a rápida localização dos documentos;

– Estabelecer normas para a transferência dos documentos 
para o arquivo intermediário, quando necessário.

— Organização dos arquivos intermediários
A organização dos arquivos intermediários é fundamental 

para garantir a preservação e a acessibilidade dos documentos 
ao longo do tempo. Para isso, é necessário seguir algumas 
práticas e recomendações, como:

– Definir uma política de gestão documental que estabeleça 
as normas e procedimentos para a gestão dos documentos 
intermediários;

– Definir um plano de classificação e uma tabela de 
temporalidade que facilitem a organização e a localização dos 
documentos;

– Utilizar técnicas de indexação e recuperação da informação 
que permitam a rápida localização dos documentos.

— Métodos de avaliação
Os arquivos correntes e intermediários devem ser avaliados 

constantemente para garantir a sua efetividade e eficiência. 
Existem vários métodos que podem ser utilizados para avaliação 
de arquivos, incluindo:

– Análise de valor: essa técnica consiste em avaliar a 
importância e o valor dos documentos de acordo com o seu uso 
atual e potencial. É importante considerar a frequência de uso 
dos documentos, o seu conteúdo e o contexto em que foram 
produzidos.

– Avaliação histórica: essa técnica considera a importância 
dos documentos para a história e a cultura de uma sociedade. 
É importante considerar a relevância do documento em relação 
a eventos históricos e culturais, além da sua importância para a 
preservação da memória coletiva.

– Análise jurídica: essa técnica leva em consideração as 
obrigações legais e regulatórias relacionadas aos documentos. É 
importante verificar se os documentos cumprem os requisitos 
legais para a sua retenção e descarte.

– Análise administrativa: essa técnica avalia os documentos 
com base em sua importância para as atividades administrativas 
da organização. É importante considerar a relevância dos 
documentos para as atividades correntes e futuras da organização.

Os arquivos correntes e intermediários são essenciais 
para o funcionamento das organizações, garantindo o acesso 
à informação e a tomada de decisões efetivas. A gestão desses 
arquivos requer uma abordagem sistemática e eficiente, com 
base em princípios e normas arquivísticas. É fundamental que 
as organizações invistam em capacitação e treinamento de 
seus profissionais de arquivologia para garantir a qualidade da 
gestão de seus arquivos. Com uma gestão eficiente, os arquivos 
correntes e intermediários podem se tornar uma fonte valiosa de 
informação para a organização e para a sociedade como um todo.

Administrar, organizar e gerenciar a informação é, hoje, uma 
preocupação entre as empresas e entidades públicas e privadas 
de pequeno, médio e grande porte de diversos segmentos, 
que encontram na Tecnologia da Gestão de Documentos uma 
poderosa aliada para a tomada de decisões e um facilitador para 
a gestão de suas atividades.

A Gestão de Documentos é também um caminho seguro, 
rápido e eficiente para as empresas se destacarem dos seus 
concorrentes e conquistarem certificações.
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A EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A 
REFORMA DO ESTADO

— Introdução
A administração pública brasileira passou por profundas 

transformações ao longo dos séculos, refletindo as mudanças 
políticas, econômicas e sociais do país. Desde o período colonial, 
a forma como o Estado organiza e administra seus recursos e 
serviços evoluiu significativamente, movendo‐se por diferentes 
modelos de gestão que visavam responder às demandas e 
desafios de cada época. Entender essa evolução é crucial para 
compreender as dinâmicas atuais da gestão pública no Brasil e 
identificar os desafios e oportunidades para futuras reformas.

Historicamente, a administração pública no Brasil pode ser 
classificada em três grandes modelos de gestão: o patrimonialista, 
o burocrático e o gerencial. Cada um desses modelos surgiu em 
resposta a contextos específicos e trouxe consigo novas práticas 
e paradigmas de administração.

A trajetória da administração pública no Brasil é marcada 
por constantes esforços de reforma e modernização, buscando 
superar as ineficiências e promover um serviço público que 
atenda melhor às necessidades da sociedade. Analisar essa 
evolução permite não apenas entender os avanços alcançados, 
mas também identificar os resquícios de práticas antigas que 
ainda desafiam a gestão pública contemporânea.

Com a base histórica estabelecida, vamos explorar 
detalhadamente cada um desses modelos de gestão e as 
principais reformas que marcaram a administração pública 
brasileira ao longo do tempo.

— Modelos de Gestão: Patrimonialismo, Burocracia e 
Gerencialismo

A evolução da administração pública no Brasil pode ser 
compreendida por meio da análise de três grandes modelos 
de gestão: o patrimonialista, o burocrático e o gerencial. Esses 
modelos refletem diferentes períodos históricos e concepções 
sobre a organização e funcionamento do Estado.

A seguir, exploramos cada um desses modelos em detalhes, 
destacando suas características, contextos históricos e impactos 
na administração pública brasileira.

Modelo Patrimonialista
O modelo patrimonialista foi o primeiro sistema de gestão 

pública implementado no Brasil, prevalecendo desde o período 
colonial até o início do século XX. Esse modelo é caracterizado 
pela ausência de distinção entre o patrimônio público e o privado, 
com uma administração baseada em práticas tradicionais 
e pessoais, onde o Estado é visto como uma extensão dos 
interesses particulares do governante e de sua elite.

Características Principais
• Confusão entre o Público e o Privado:
No modelo patrimonialista, não havia uma clara separação 

entre os bens do Estado e os bens pessoais dos governantes. 
Os recursos públicos eram frequentemente usados para fins 
privados, beneficiando diretamente os detentores do poder e 
seus aliados. Essa prática gerava um ambiente propício para a 
corrupção e o desvio de recursos públicos.

• Clientelismo e Nepotismo:
A administração patrimonialista se baseava na troca 

de favores e na lealdade pessoal. Os cargos públicos eram 
distribuídos entre amigos, familiares e apoiadores políticos do 
governante, sem considerar a competência ou o mérito dos 
indivíduos. Esse sistema reforçava a dependência dos cidadãos 
em relação aos líderes locais e perpetuava um ciclo de lealdade 
e favores pessoais.

• Corrupção:
A falta de mecanismos de controle e de transparência no uso 

dos recursos públicos permitia que práticas corruptas fossem 
comuns e aceitas. A corrupção era institucionalizada, com 
benefícios sendo concedidos em troca de apoio político, o que 
minava a eficiência e a eficácia da administração pública.

• Dominação Tradicional:
A administração patrimonialista era sustentada pela 

dominação tradicional, onde a autoridade do governante 
era baseada em costumes e práticas históricas, e não em 
regras formais ou legais. Essa dominação reforçava a figura do 
governante como um “patrono” que distribuía favores e protegia 
seus súditos em troca de lealdade e apoio.

Contexto Histórico
Durante o período colonial, a administração pública 

brasileira foi fortemente influenciada pelos modelos de gestão 
europeus, especialmente o português, que trazia consigo práticas 
patrimonialistas. A chegada da família real portuguesa ao Brasil 
em 1808 intensificou esse modelo, com a administração pública 
sendo vista como uma extensão dos interesses da coroa e de sua 
elite. Esse sistema perdurou durante o Império e se manteve na 
Primeira República, onde o coronelismo e o controle local pelas 
oligarquias agrárias eram predominantes.

Transição para o Modelo Burocrático:
A transição do modelo patrimonialista para o modelo 

burocrático começou a ocorrer durante o governo de Getúlio 
Vargas na década de 1930. A criação do Departamento 
Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1936 marcou o início 
dessa transformação, buscando profissionalizar e racionalizar a 
administração pública brasileira.
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O objetivo era combater as práticas corruptas e nepotistas 
do período anterior, promovendo uma gestão mais eficiente e 
impessoal.

O modelo patrimonialista foi caracterizado pela ausência de 
separação entre os interesses públicos e privados, pela troca de 
favores e pela corrupção institucionalizada. Embora tenha sido 
o primeiro modelo de administração pública implementado 
no Brasil, ele trouxe inúmeros desafios e ineficiências que só 
começaram a ser enfrentados com a introdução do modelo 
burocrático no século XX.

Compreender as características e o contexto histórico do 
modelo patrimonialista é essencial para analisar as raízes de 
muitas das dificuldades enfrentadas pela administração pública 
brasileira até hoje.

Modelo Burocrático
O modelo burocrático de administração pública foi 

introduzido no Brasil na década de 1930, durante o governo de 
Getúlio Vargas, marcando uma transição significativa do modelo 
patrimonialista. Este modelo foi fortemente influenciado pelas 
teorias de Max Weber, que propôs a burocracia como uma 
forma racional e legal de organização administrativa, destinada 
a aumentar a eficiência e a imparcialidade nos processos 
governamentais.

Características Principais:
• Racionalidade e Impessoalidade:
A administração burocrática baseia‐se em regras e 

regulamentos formais, que estabelecem procedimentos claros e 
uniformes para todos os aspectos da gestão pública. Este modelo 
busca eliminar a influência de interesses pessoais e garantir que 
as decisões sejam tomadas com base em critérios objetivos e 
legais.

• Hierarquia:
A estrutura organizacional é vertical e hierarquizada, com 

níveis bem definidos de autoridade e responsabilidade. Cada 
funcionário tem um papel específico e deve reportar‐se a um 
superior, o que facilita o controle e a supervisão das atividades 
administrativas.

• Meritocracia:
A entrada e a promoção no serviço público são baseadas 

no mérito, geralmente através de concursos públicos. Isso 
visa garantir que os cargos sejam ocupados por indivíduos 
qualificados e competentes, aumentando a profissionalização e 
a eficiência da administração pública.

• Controle e Padronização:
Há um forte controle sobre os processos administrativos, 

com a padronização de procedimentos para assegurar a 
previsibilidade e a uniformidade das ações governamentais. Este 
controle inclui a fiscalização prévia e posterior das atividades, 
visando minimizar erros e desvios.

Contexto Histórico:
A adoção do modelo burocrático no Brasil foi parte de 

um esforço maior de modernização e centralização do Estado, 
iniciado durante o governo de Getúlio Vargas (1930‐1945). A 
criação do Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP) em 1936 foi um marco importante nesse processo. O 
DASP tinha como objetivo reformar a administração pública, 
implementando práticas burocráticas que separassem os 
interesses públicos dos privados e aumentassem a eficiência 
administrativa.

Durante este período, o Brasil passou por significativas 
transformações econômicas e sociais, que exigiam uma 
administração pública mais eficiente e capaz de implementar 
políticas públicas complexas. A burocracia weberiana oferecia 
uma estrutura adequada para enfrentar esses desafios, 
promovendo uma gestão pública baseada em normas claras e 
critérios de competência.

Avanços e Desafios:
O modelo burocrático trouxe importantes avanços para a 

administração pública brasileira, incluindo a profissionalização 
do serviço público e a redução das práticas corruptas e nepotistas 
do modelo patrimonialista. No entanto, também gerou alguns 
desafios e disfunções:

• Rigidez e Lentidão: A ênfase na formalidade e na 
conformidade com as regras pode levar à rigidez e à lentidão 
nos processos administrativos, dificultando a adaptação a novas 
demandas e situações imprevistas.

• Burocratismo: Em alguns casos, a burocracia pode se tornar 
um fim em si mesma, com os funcionários mais preocupados em 
seguir os procedimentos do que em alcançar resultados efetivos.

• Resistência à Mudança: A estrutura hierárquica e formal 
pode gerar resistência às inovações e mudanças, dificultando a 
implementação de reformas administrativas necessárias para 
melhorar a eficiência e a eficácia da gestão pública.

O modelo burocrático representou um avanço significativo na 
administração pública brasileira, substituindo o patrimonialismo 
por uma gestão baseada em critérios de racionalidade, 
impessoalidade e mérito.

Apesar das disfunções associadas à rigidez e à resistência à 
mudança, este modelo foi essencial para profissionalizar o serviço 
público e estabelecer bases mais sólidas para a administração do 
Estado.

A compreensão das características e do contexto histórico 
do modelo burocrático é fundamental para avaliar suas 
contribuições e limitações, bem como para orientar futuras 
reformas administrativas.

Modelo Gerencial
O modelo gerencial de administração pública emergiu 

como uma resposta às limitações do modelo burocrático, 
especialmente no contexto das reformas administrativas da 
década de 1990. Influenciado pela Nova Gestão Pública (New 
Public Management), este modelo busca incorporar práticas do 
setor privado para aumentar a eficiência, a transparência e o 
foco nos resultados na gestão pública.

Características Principais:
• Descentralização e Autonomia:
O modelo gerencial promove a descentralização das 

atividades administrativas e a maior autonomia das unidades de 
gestão. A descentralização visa aproximar a administração dos 
cidadãos e aumentar a capacidade de resposta às necessidades 
locais.
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• Foco nos Resultados:
A administração gerencial é orientada para resultados, 

enfatizando o desempenho e a eficácia dos serviços públicos. 
Isso inclui a definição de metas claras, a medição de desempenho 
por meio de indicadores e a avaliação contínua dos resultados 
alcançados.

• Parcerias e Privatizações:
Este modelo incentiva a formação de parcerias público‐

privadas (PPPs) e a privatização de certos serviços públicos, 
quando apropriado. O objetivo é utilizar a expertise e a eficiência 
do setor privado para melhorar a qualidade e reduzir os custos 
dos serviços públicos.

• Controle a Posteriori:
Diferente do modelo burocrático, que enfatiza o controle 

prévio dos processos, o modelo gerencial foca no controle 
a posteriori dos resultados. Isso significa que as unidades 
administrativas têm maior liberdade para inovar e adaptar suas 
práticas, desde que cumpram as metas e padrões estabelecidos.

• Inovação e Flexibilidade:
A administração gerencial valoriza a inovação e a flexibilidade 

na gestão pública, permitindo a adaptação rápida às mudanças 
e a introdução de novas tecnologias e métodos de trabalho para 
melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados.

Contexto Histórico:
O modelo gerencial começou a ser adotado no Brasil na 

década de 1990, durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso, com a reforma administrativa liderada por Luiz Carlos 
Bresser Pereira. Esta reforma, conhecida como Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado, visava enfrentar as ineficiências 
do modelo burocrático e adaptar a administração pública às 
novas demandas sociais e econômicas.

Principais Iniciativas da Reforma Gerencial

• Criação de Agências Executivas e Reguladoras:
Uma das principais inovações foi a criação de agências 

executivas e reguladoras, que possuem maior autonomia 
gerencial e financeira. Estas agências são responsáveis por 
áreas específicas, como saúde, educação e meio ambiente, e 
têm a missão de garantir a qualidade e a eficiência dos serviços 
prestados.

• Contratos de Gestão:
A implementação de contratos de gestão entre o governo 

e as unidades administrativas é uma prática central do modelo 
gerencial. Esses contratos estabelecem metas e indicadores 
de desempenho, permitindo que as unidades tenham maior 
liberdade para gerenciar seus recursos e processos, desde que 
atinjam os resultados acordados.

• Avaliação de Desempenho:
A avaliação contínua do desempenho das unidades 

administrativas e dos servidores públicos é fundamental para 
o modelo gerencial. Isso inclui a utilização de indicadores de 
desempenho e a realização de auditorias e revisões periódicas 
para garantir a eficiência e a qualidade dos serviços.

Desafios e Críticas:
Apesar dos avanços, o modelo gerencial enfrenta desafios 

e críticas. Entre eles, destacam‐se a resistência à mudança por 
parte dos servidores públicos, a dificuldade de implementar 
uma cultura de resultados em um ambiente tradicionalmente 
burocrático e a necessidade de garantir que a busca por eficiência 
não comprometa a equidade e a universalidade dos serviços 
públicos.

O modelo gerencial representa uma tentativa de modernizar 
e tornar mais eficiente a administração pública no Brasil, 
incorporando práticas do setor privado e focando na obtenção 
de resultados. Embora tenha trazido importantes avanços, a sua 
implementação enfrenta desafios significativos que requerem 
um esforço contínuo para equilibrar eficiência, transparência e 
equidade na prestação dos serviços públicos.

— Principais Reformas Administrativas no Brasil
A história da administração pública brasileira é marcada por 

várias reformas que buscaram adaptar e modernizar o Estado 
para enfrentar desafios de diferentes épocas. Essas reformas 
refletem a evolução dos modelos de gestão pública, passando 
do patrimonialismo ao burocrático, e finalmente ao gerencial.

A seguir, são destacadas algumas das principais reformas 
administrativas que moldaram a administração pública no Brasil.

Reforma de Getúlio Vargas (1930-1945)

Contexto e Objetivos:
A primeira grande reforma administrativa no Brasil ocorreu 

durante o governo de Getúlio Vargas, especialmente a partir de 
1930.

O objetivo era centralizar e modernizar a administração 
pública, combatendo práticas patrimonialistas e aumentando a 
eficiência do Estado.

Principais Iniciativas:
• Criação do Departamento Administrativo do Serviço 

Público (DASP) em 1936: O DASP foi criado para racionalizar a 
administração pública, implementando práticas burocráticas 
inspiradas nas teorias de Max Weber. A criação do DASP marcou 
o início da profissionalização do serviço público no Brasil, 
com a introdução de concursos públicos e a padronização de 
procedimentos.

• Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943: A 
CLT consolidou diversas legislações trabalhistas esparsas, 
promovendo a proteção dos direitos dos trabalhadores e a 
regulamentação das relações de trabalho no país.

Reforma Administrativa de 1967

Contexto e Objetivos:
A reforma de 1967 foi realizada durante o regime militar e 

visava modernizar a administração pública, promovendo maior 
eficiência e controle sobre os gastos públicos.

O objetivo principal era adaptar a administração pública às 
novas exigências de um país em processo de desenvolvimento 
econômico e social.
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Principais Iniciativas:
• Criação do Sistema de Planejamento e Orçamento: A 

reforma introduziu um sistema integrado de planejamento e 
orçamento, visando melhorar a coordenação e a eficiência dos 
gastos públicos.

• Centralização do Poder Executivo: Houve uma centralização 
maior das funções administrativas no Executivo, visando maior 
controle e uniformidade nas ações governamentais.

• Reforma Gerencial de 1995 (Plano Diretor da Reforma do 
Aparelho do Estado)

Contexto e Objetivos:
Realizada durante o governo de Fernando Henrique Cardoso, 

a reforma de 1995, liderada pelo ministro Luiz Carlos Bresser 
Pereira, buscou enfrentar as ineficiências do modelo burocrático 
e adaptar a administração pública às novas demandas da 
sociedade.

O principal objetivo era tornar a administração pública mais 
eficiente, transparente e orientada para resultados, inspirando‐
se na Nova Gestão Pública.

Principais Iniciativas:
• Criação de Agências Executivas e Reguladoras: A reforma 

promoveu a criação de agências executivas e reguladoras com 
maior autonomia gerencial e financeira, visando aumentar a 
eficiência e a qualidade dos serviços públicos.

• Implementação de Contratos de Gestão: Foram 
introduzidos contratos de gestão entre o governo e as unidades 
administrativas, estabelecendo metas e indicadores de 
desempenho. Isso permitiu maior flexibilidade na gestão dos 
recursos e processos, desde que os resultados acordados fossem 
alcançados.

• Descentralização e Parcerias Público-Privadas (PPPs): 
A reforma incentivou a descentralização das atividades 
administrativas e a formação de parcerias com o setor privado, 
buscando aproveitar a expertise e a eficiência do setor privado 
para melhorar a prestação de serviços públicos.

Reforma do Serviço Público Eletrônico (e-Gov)

Contexto e Objetivos:
Com o avanço da tecnologia, o governo brasileiro 

implementou diversas iniciativas de governo eletrônico (e‐Gov) 
para modernizar a administração pública e torná‐la mais 
acessível e eficiente.

O objetivo principal é facilitar o acesso dos cidadãos 
aos serviços públicos, aumentar a transparência e reduzir a 
burocracia.

Principais Iniciativas:
• Plataformas Digitais de Serviços: Criação de portais e 

plataformas digitais que centralizam diversos serviços públicos, 
permitindo que os cidadãos acessem informações e realizem 
procedimentos online.

• Transparência e Acesso à Informação: Implementação de 
sistemas de transparência e acesso à informação, como o Portal 
da Transparência, que permite o acompanhamento dos gastos 
públicos e das ações governamentais.

As reformas administrativas no Brasil têm sido essenciais para 
modernizar e adaptar a administração pública às necessidades e 
desafios de cada época. Desde a centralização e profissionalização 
iniciada por Vargas, passando pela reorganização do regime 
militar, até a adoção de práticas gerenciais nos anos 1990 e a 
digitalização dos serviços públicos, cada reforma trouxe avanços 
significativos, apesar dos desafios contínuos. Compreender essas 
reformas é crucial para avaliar o presente e planejar futuras 
melhorias na gestão pública brasileira.

— Conclusão
A evolução da administração pública no Brasil reflete 

uma trajetória de contínuas transformações, impulsionadas 
por diversas reformas que buscaram adaptar o Estado às 
demandas e desafios de cada período histórico. Desde o 
modelo patrimonialista, marcado pela confusão entre o público 
e o privado, até a adoção dos modelos burocrático e gerencial, 
o Brasil tem passado por um processo de modernização 
administrativa que visa promover maior eficiência, transparência 
e eficácia na gestão pública.

O modelo patrimonialista, predominante desde o período 
colonial até o início do século XX, foi caracterizado pela 
corrupção, nepotismo e clientelismo. Este modelo refletia uma 
administração em que os interesses privados se sobrepunham 
aos públicos, resultando em uma gestão ineficiente e marcada 
pela falta de profissionalização. 

Com a chegada de Getúlio Vargas ao poder, iniciou‐se a 
transição para o modelo burocrático, que buscava combater 
as práticas patrimonialistas e implementar uma administração 
mais racional, impessoal e baseada em mérito. A criação do 
Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) em 1936 
foi um marco dessa transformação, estabelecendo fundamentos 
para uma administração pública mais profissional e eficiente.

Na década de 1990, a reforma gerencial liderada por Luiz 
Carlos Bresser Pereira durante o governo de Fernando Henrique 
Cardoso trouxe uma nova perspectiva para a administração 
pública brasileira. Influenciada pela Nova Gestão Pública, esta 
reforma promoveu a descentralização, a autonomia gerencial 
e o foco nos resultados, buscando incorporar práticas do setor 
privado para melhorar a qualidade dos serviços públicos.

As reformas administrativas no Brasil, como a de Vargas, a de 
1967, a gerencial de 1995 e as iniciativas de governo eletrônico, 
evidenciam uma evolução constante na busca por um Estado 
mais eficiente e responsivo às necessidades da sociedade. Essas 
reformas têm sido essenciais para enfrentar os desafios inerentes 
a uma administração pública complexa e adaptável, garantindo 
uma gestão mais moderna e voltada para o cidadão.

Apesar dos avanços, a administração pública brasileira ainda 
enfrenta desafios significativos, como a resistência a mudanças, 
a necessidade de aprimorar a transparência e a eficiência, e 
a adaptação às novas demandas sociais e tecnológicas. A 
compreensão da história e das características dos diferentes 
modelos de gestão é fundamental para orientar futuras reformas 
e promover uma administração pública que atenda de forma 
eficaz e equitativa às expectativas da população.

Em síntese, a evolução da administração pública no Brasil 
é uma história de contínuo aperfeiçoamento e adaptação. O 
aprendizado com as experiências passadas e a implementação 



NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO  
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

345

ORÇAMENTO PÚBLICO. CONCEITO

O orçamento público é uma ferramenta fundamental para a 
administração e o planejamento econômico de um governo. Ele 
estabelece as diretrizes para a arrecadação e o uso dos recursos 
financeiros do Estado, assegurando a execução das políticas 
públicas e a promoção do bem‐estar social. 

— Conceito de Orçamento Público
O orçamento público pode ser definido como o plano 

financeiro anual de um governo, que especifica as receitas 
previstas e as despesas autorizadas para um determinado 
período, geralmente um ano fiscal. Ele é elaborado pelo 
Poder Executivo e aprovado pelo Poder Legislativo, sendo um 
instrumento essencial para a gestão dos recursos públicos. O 
orçamento reflete as prioridades políticas e sociais do governo, 
alocando recursos para diferentes áreas, como saúde, educação, 
segurança e infraestrutura.

 TÉCNICAS ORÇAMENTÁRIAS

Introdução
O orçamento é uma ferramenta essencial de planejamento 

e controle, tanto no setor público quanto no privado. Ele 
consiste em um plano financeiro que estima as receitas e fixa 
as despesas para um determinado período, normalmente de 
um ano. No contexto organizacional, o orçamento não apenas 
orienta o uso racional de recursos, mas também serve como um 
instrumento de monitoramento e avaliação do desempenho 
das entidades. O processo orçamentário envolve a adoção de 
diferentes técnicas, que variam de acordo com as necessidades 
da organização, o nível de detalhamento exigido e a abordagem 
de controle de despesas. Neste texto, exploraremos as principais 
técnicas orçamentárias e sua aplicação na prática administrativa, 
destacando as suas características, vantagens e desafios.

Técnicas Orçamentárias Tradicionais
As técnicas orçamentárias tradicionais são amplamente 

utilizadas e têm como foco principal o controle de receitas e 
despesas. Entre as mais comuns, destacam‐se:

- Orçamento Clássico (ou Tradicional): Este é o modelo 
mais simples e tradicional de orçamento. Nele, o foco é prever 
receitas e despesas com base no histórico financeiro, sem uma 
análise profunda sobre o impacto das ações e investimentos. É 
caracterizado pela listagem das despesas por natureza (salários, 
materiais, investimentos, etc.) e pela pouca ênfase em resultados. 
Sua principal vantagem está na simplicidade de elaboração, 
porém, sua limitação está na falta de detalhamento sobre o 
desempenho das atividades e nos impactos das despesas.

- Orçamento de Desempenho: Nesta técnica, o orçamento 
é estruturado em torno do desempenho das atividades ou 
programas. O principal objetivo é alinhar os gastos com o 
desempenho das ações desenvolvidas pela organização. No 
setor público, por exemplo, essa técnica busca relacionar a 
eficiência do gasto com os resultados obtidos pelas políticas 
públicas. A grande vantagem deste método é que ele promove 
maior responsabilidade e transparência no uso dos recursos, 
mas sua implementação exige um sistema robusto de medição 
de desempenho.

- Orçamento de Base Zero: Diferente dos métodos tradicionais 
que se baseiam em históricos de despesas, o orçamento de base 
zero parte do princípio de que todas as despesas devem ser 
justificadas do zero, a cada novo ciclo orçamentário. Isso evita a 
inércia orçamentária e incentiva uma análise crítica sobre cada 
gasto, promovendo cortes em atividades desnecessárias e o 
financiamento de iniciativas mais eficazes. No entanto, a maior 
desvantagem dessa técnica é o alto custo e tempo envolvidos 
em sua preparação.

Técnicas Orçamentárias Modernas
As técnicas modernas de orçamento buscam melhorar a 

alocação de recursos de forma mais estratégica, adaptando‐se à 
complexidade das organizações contemporâneas e aos desafios 
do cenário econômico atual. Entre essas técnicas, destacam‐se:

- Orçamento por Programas: Nesta técnica, os recursos são 
alocados com base em programas específicos, com objetivos e 
metas previamente estabelecidos. No setor público, esse modelo 
permite uma visão clara de como os recursos são distribuídos 
em áreas como educação, saúde ou infraestrutura, e possibilita 
uma avaliação mais precisa da eficácia dos gastos. Uma de suas 
principais vantagens é a flexibilidade e o foco em resultados 
concretos. Por outro lado, exige um sistema de planejamento 
rigoroso e acompanhamento contínuo.

- Orçamento Participativo: Popularizado principalmente em 
cidades brasileiras, como Porto Alegre, o orçamento participativo 
é uma técnica que envolve a população no processo de elaboração 
orçamentária. A comunidade contribui para definir prioridades 
de investimentos públicos, promovendo maior transparência e 
legitimidade no uso dos recursos. Sua principal vantagem é o 
engajamento cívico e a melhor adequação dos recursos às reais 
necessidades da população. Contudo, a coordenação e a efetiva 
implementação podem ser desafiadoras, especialmente em 
grandes organizações.

- Orçamento Matricial: Utilizado principalmente em grandes 
organizações, o orçamento matricial combina dois enfoques: a 
alocação de recursos com base em unidades organizacionais e em 
programas ou atividades. Dessa forma, ele permite um controle 
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mais preciso dos custos em diferentes níveis da organização, 
promovendo maior eficiência. Embora eficiente, essa técnica 
pode ser complexa, pois exige uma estrutura administrativa bem 
organizada e sistemas de controle integrados.

Comparação entre as Técnicas Orçamentárias
Cada técnica orçamentária tem suas peculiaridades, 

vantagens e desvantagens. A escolha entre elas depende do 
contexto em que a organização está inserida, seus objetivos 
e o nível de complexidade que se deseja atingir no controle 
financeiro.

- Orçamento Tradicional: Vantagens como simplicidade e 
fácil implementação; desvantagens em relação à falta de foco em 
resultados e à manutenção de despesas desnecessárias.

- Orçamento de Desempenho: Alta transparência e 
responsabilidade; porém, pode ser complicado mensurar 
adequadamente o desempenho em certas atividades.

- Orçamento de Base Zero: Promove rigor no uso dos 
recursos, mas é trabalhoso e consome tempo na sua elaboração.

- Orçamento por Programas: Foco em resultados concretos 
e flexibilidade, embora dependa de um planejamento bem 
estruturado.

- Orçamento Participativo: Promove engajamento social 
e adequação às necessidades reais, mas pode ser difícil de 
coordenar e implementar de forma eficiente.

- Orçamento Matricial: Excelente para grandes organizações, 
embora exija sistemas complexos de controle.

Desafios na Implementação das Técnicas Orçamentárias
A implementação de técnicas orçamentárias em qualquer 

organização enfrenta diversos desafios, que vão desde questões 
estruturais até a resistência cultural. Muitas organizações, 
especialmente no setor público, podem apresentar resistência 
à mudança, preferindo manter técnicas tradicionais que já 
estão enraizadas em sua cultura organizacional. Além disso, a 
necessidade de sistemas robustos de controle e planejamento 
para suportar técnicas modernas, como o orçamento por 
programas ou o orçamento de base zero, pode ser um obstáculo, 
principalmente em entidades que ainda utilizam métodos 
manuais ou possuem recursos tecnológicos limitados.

Outro desafio importante é a capacidade de adequar essas 
técnicas às peculiaridades locais. No orçamento participativo, por 
exemplo, é necessário um processo transparente e que de fato 
incorpore as opiniões da comunidade, o que pode ser complexo 
em regiões com grande diversidade social.

Conclusão
A escolha da técnica orçamentária mais adequada depende 

das particularidades de cada organização, seus objetivos e a 
complexidade do ambiente em que está inserida. As técnicas 
tradicionais, como o orçamento clássico, continuam sendo 
úteis em muitos contextos, mas as técnicas modernas, como o 
orçamento por programas ou o orçamento participativo, trazem 
inovações que podem melhorar a eficiência e a transparência 
no uso de recursos. A implementação de qualquer técnica, 
no entanto, requer cuidado, planejamento e adaptação às 

circunstâncias específicas da organização, além de um constante 
monitoramento para garantir que os recursos sejam usados da 
melhor maneira possível.

 PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

— Princípios Orçamentários
A elaboração e a execução do orçamento público são 

regidas por uma série de princípios orçamentários que garantem 
sua transparência, legalidade e eficiência. Entre os principais 
princípios, destacam‐se:

– Princípio da Legalidade: Estabelece que o orçamento deve 
ser elaborado e executado em conformidade com a legislação 
vigente. Nenhuma despesa pode ser realizada sem prévia 
autorização legal, assegurando que as ações do governo estejam 
dentro do marco legal.

– Princípio da Anualidade: O orçamento deve ser elaborado 
para um período determinado de um ano, o que facilita o 
controle e a avaliação das receitas e despesas do governo. Isso 
significa que o planejamento orçamentário e a autorização de 
gastos são limitados ao exercício financeiro correspondente.

– Princípio da Universalidade: Todas as receitas e despesas 
do governo devem ser incluídas no orçamento, sem exceção. 
Esse princípio garante que o orçamento seja um documento 
completo e abrangente, refletindo todas as operações financeiras 
do governo.

– Princípio da Unidade: O orçamento deve ser uno, ou 
seja, todas as receitas e despesas devem ser integradas em um 
único documento. Isso facilita a compreensão e o controle do 
orçamento, evitando a fragmentação e a dispersão dos recursos 
públicos.

– Princípio da Exclusividade: O orçamento deve conter 
apenas a previsão de receitas e a autorização de despesas, sem 
incluir disposições estranhas ao seu conteúdo financeiro. Esse 
princípio evita que o orçamento seja utilizado para outros fins 
que não sejam a gestão financeira do Estado.

– Princípio do Equilíbrio: Estabelece que as receitas previstas 
no orçamento devem ser suficientes para cobrir as despesas 
autorizadas. O equilíbrio orçamentário é fundamental para a 
sustentabilidade fiscal do governo, evitando déficits e o aumento 
da dívida pública.

– Princípio da Publicidade: O orçamento deve ser 
amplamente divulgado para garantir a transparência e permitir 
o controle social sobre a administração pública. A publicidade 
orçamentária assegura que os cidadãos possam acompanhar a 
execução do orçamento e cobrar a responsabilidade dos gestores 
públicos.

– Princípio da Programação: Refere‐se à necessidade de que 
o orçamento seja elaborado com base em um planejamento 
prévio, estabelecendo metas e prioridades para a aplicação 
dos recursos públicos. A programação orçamentária visa a uma 
gestão eficiente e eficaz dos recursos, direcionando‐os para as 
áreas de maior relevância social.

– Princípio da Clareza: O orçamento deve ser claro e 
compreensível, facilitando sua leitura e interpretação por 
parte dos gestores públicos, do legislativo e da sociedade em 
geral. A clareza é essencial para a transparência e o controle do 
orçamento.
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Conclusão
O orçamento público é um instrumento central para a gestão 

financeira do governo, orientando a alocação dos recursos 
públicos e refletindo as prioridades políticas e sociais do Estado. 
Os princípios orçamentários, como a legalidade, anualidade, 
universalidade e equilíbrio, garantem que o orçamento seja 
elaborado e executado de forma transparente, eficiente e 
responsável. Compreender esses princípios é fundamental para 
a atuação dos gestores públicos e para o exercício da cidadania, 
permitindo o acompanhamento e a fiscalização das ações 
governamentais.

 CICLO ORÇAMENTÁRIO

O ciclo orçamentário é um processo essencial na gestão das 
finanças públicas, que envolve uma série de etapas sequenciais, 
desde a elaboração da proposta orçamentária até a avaliação de 
sua execução. Este ciclo é vital para assegurar que os recursos 
públicos sejam planejados, alocados e utilizados de maneira 
eficiente, transparente e alinhada às prioridades estabelecidas 
pelo governo. 

 
— Elaboração da Proposta Orçamentária
A primeira fase do ciclo orçamentário é a elaboração da 

proposta orçamentária, conduzida pelo Poder Executivo. Nesse 
estágio, os diferentes órgãos e entidades governamentais fazem 
suas previsões de receitas e despesas para o próximo exercício 
financeiro.

– Planejamento: O processo começa com o planejamento, 
onde são estabelecidas as diretrizes, prioridades e metas para a 
alocação dos recursos públicos. Este planejamento é orientado 
por instrumentos como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA).

– Consolidação: As propostas de cada órgão são consolidadas 
pelo Ministério da Economia ou órgão equivalente, formando a 
proposta orçamentária global. Durante essa fase, as previsões de 
receitas são analisadas para assegurar que as despesas propostas 
sejam compatíveis com os recursos disponíveis.

– Envio ao Legislativo: Após a consolidação, a proposta 
orçamentária é enviada ao Poder Legislativo, onde passará pela 
próxima fase do ciclo.

 
— Estudo e Aprovação da Proposta Orçamentária
Após o envio da proposta orçamentária ao Legislativo, inicia‐

se a fase de estudo e aprovação.
– Análise e Discussão: O Legislativo, por meio de comissões 

especializadas, analisa detalhadamente a proposta orçamentária. 
Nessa fase, são discutidos os valores alocados para diferentes 
setores, as previsões de receitas, e são feitas eventuais emendas 
para ajustar o orçamento às prioridades legislativas.

– Votação: Após as discussões e possíveis ajustes, a proposta 
orçamentária é votada. Para ser aprovada, precisa do aval 
da maioria dos parlamentares. A aprovação do orçamento é 
um processo crucial, pois legitima a alocação dos recursos e 
estabelece o que o governo pode gastar no próximo ano.

– Sanção: Com a aprovação pelo Legislativo, a proposta 
orçamentária é encaminhada ao chefe do Executivo, que pode 
sancioná‐la, transformando‐a em lei, ou vetar partes específicas, 
que podem ser submetidas a nova votação.

 
— Execução Orçamentária
Com a sanção do orçamento, inicia‐se a fase de execução 

orçamentária, que envolve a aplicação dos recursos conforme 
estabelecido na lei orçamentária aprovada.

– Descentralização de Créditos: Os recursos são distribuídos 
aos diferentes órgãos e entidades conforme a programação 
estabelecida. Cada órgão tem a responsabilidade de executar o 
orçamento de forma eficiente e em conformidade com a lei.

– Controle Interno: Durante a execução, é realizado um 
controle interno rigoroso para garantir que os gastos estão sendo 
feitos de acordo com o previsto, evitando desvios e ineficiências. 
Órgãos de controle, como a Controladoria Geral da União (CGU), 
monitoram a aplicação dos recursos.

– Gestão de Pagamentos: A gestão orçamentária inclui o 
controle sobre os pagamentos realizados, assegurando que as 
despesas não ultrapassem os limites autorizados e as receitas 
estejam sendo corretamente arrecadadas.

 
— Avaliação da Execução Orçamentária
A última fase do ciclo orçamentário é a avaliação da execução, 

que envolve a análise dos resultados alcançados em comparação 
com os objetivos e metas estabelecidos.

– Relatórios de Gestão Fiscal: O governo é obrigado a produzir 
relatórios periódicos que detalham a execução orçamentária, 
como o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e o 
Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Esses relatórios são importantes 
para garantir a transparência e permitir o acompanhamento pela 
sociedade e pelos órgãos de controle.

– Auditorias e Avaliação: Órgãos como os Tribunais de Contas 
realizam auditorias para avaliar a conformidade e a eficácia da 
execução orçamentária. Essa fase é crucial para identificar falhas, 
desperdícios e para sugerir melhorias nos processos futuros.

– Prestação de Contas: Ao final do exercício, o governo 
deve prestar contas da execução orçamentária ao Legislativo e 
à sociedade, demonstrando como os recursos foram aplicados e 
quais resultados foram obtidos.

 
— Conclusão
O ciclo orçamentário é um processo dinâmico e contínuo 

que envolve a elaboração, aprovação, execução e avaliação do 
orçamento público. Cada etapa desse ciclo desempenha um 
papel crucial na garantia de que os recursos públicos sejam 
geridos de maneira eficiente, transparente e alinhada às 
necessidades e prioridades da população. Compreender esse 
ciclo é fundamental para a cidadania ativa e para a promoção de 
uma gestão pública responsável e eficaz.
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 O ORÇAMENTO PÚBLICO NO BRASIL. LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS

Introdução
O orçamento público é um dos principais instrumentos de 

planejamento e gestão financeira de qualquer governo, incluindo 
o Brasil. Ele estabelece as previsões de receitas e fixa os limites 
para as despesas governamentais, definindo como os recursos 
arrecadados pelo Estado serão distribuídos entre as diversas 
áreas e políticas públicas. No Brasil, o orçamento público tem um 
papel crucial, não só na condução das atividades governamentais, 
mas também na promoção do desenvolvimento socioeconômico. 
Neste contexto, o orçamento é mais do que um simples 
documento financeiro; ele reflete as prioridades do governo e 
a maneira como as políticas públicas são implementadas. Neste 
texto, abordaremos a estrutura do orçamento público no Brasil, 
seu processo de elaboração e os principais desafios enfrentados 
na sua execução.

Estrutura do Orçamento Público no Brasil
O orçamento público brasileiro é regido por um arcabouço 

legal sólido, que define não apenas a estrutura, mas também 
os princípios e os prazos a serem seguidos. A Constituição 
Federal de 1988 estabelece as bases do processo orçamentário, 
complementada pela Lei 4.320/64 e pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), aprovada em 2000.

O orçamento brasileiro é composto por três instrumentos 
principais, que integram o Sistema Orçamentário:

- Plano Plurianual (PPA): O PPA estabelece, a cada quatro 
anos, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública 
para o médio prazo. Ele é essencial para garantir a continuidade 
das políticas públicas, já que traça o planejamento para além de 
um único mandato.

- Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Elaborada 
anualmente, a LDO estabelece as prioridades do governo para 
o próximo exercício financeiro, orientando a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual. A LDO é o elo entre o planejamento de 
médio prazo (PPA) e a execução orçamentária anual (LOA).

- Lei Orçamentária Anual (LOA): A LOA é o instrumento 
que fixa a previsão de receitas e a alocação de despesas para 
o exercício financeiro de um ano. Ela abrange o Orçamento 
Fiscal, o Orçamento da Seguridade Social e o Orçamento de 
Investimentos das empresas estatais.

Cada um desses instrumentos desempenha um papel 
fundamental na gestão fiscal e no planejamento do governo, 
sendo elaborados em etapas que envolvem a participação de 
diversos órgãos e, no caso da LOA, submetidos à aprovação do 
Congresso Nacional.

Processo de Elaboração e Aprovação do Orçamento Público
O processo de elaboração do orçamento público no Brasil 

segue um ciclo anual bem definido, dividido em várias fases que 
garantem a participação de diferentes atores e a transparência 
no processo.

- Fase de Elaboração: A elaboração do orçamento é uma 
atribuição do Poder Executivo. No nível federal, o Ministério da 
Economia é o órgão responsável pela coordenação do processo 
orçamentário, com participação dos ministérios setoriais 
que definem suas necessidades e prioridades. O orçamento 
é elaborado com base nas projeções de arrecadação e nas 
demandas de despesas, seguindo as orientações da LDO.

- Fase de Discussão e Aprovação: Após a elaboração da 
proposta orçamentária, o Poder Executivo a submete ao 
Congresso Nacional, que é responsável por analisar, discutir e 
eventualmente modificar o orçamento. No Congresso, o projeto 
de lei orçamentária é examinado pelas comissões temáticas, em 
especial pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização (CMO), que pode propor emendas. O projeto 
deve ser aprovado por maioria simples e, após a aprovação, é 
sancionado pelo presidente da República.

- Fase de Execução: Uma vez aprovado, o orçamento 
entra na fase de execução, que compete ao Poder Executivo. 
Esta fase envolve a arrecadação de receitas, a execução 
das despesas previstas e o controle do uso dos recursos 
públicos. A execução orçamentária é monitorada pelo Sistema 
Integrado de Administração Financeira (SIAFI), que permite o 
acompanhamento detalhado de todas as operações financeiras 
do governo.

- Fase de Controle e Avaliação: O controle do orçamento 
público no Brasil é feito por órgãos internos, como a 
Controladoria‐Geral da União (CGU), e externos, como o Tribunal 
de Contas da União (TCU), que fiscalizam a correta aplicação 
dos recursos públicos. O Congresso Nacional também exerce 
controle por meio de sua função fiscalizadora.

Desafios do Orçamento Público no Brasil
A execução orçamentária no Brasil enfrenta uma série de 

desafios que afetam a eficiência e a efetividade das políticas 
públicas. Entre os principais obstáculos, destacam‐se:

- Rigidez Orçamentária: Grande parte do orçamento público 
é comprometida com despesas obrigatórias, como folha de 
pagamento, previdência social e pagamento de juros da dívida 
pública. Isso limita a capacidade de o governo alocar recursos 
para investimentos em áreas prioritárias, como infraestrutura e 
educação.

- Contingenciamento de Recursos: Em muitos casos, mesmo 
com a aprovação do orçamento, o governo precisa contingenciar 
(bloquear) parte dos recursos devido a restrições fiscais, o que 
afeta a execução de projetos e programas essenciais.
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DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO; OBJETO; FONTES

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá‐lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar‐se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca‐se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da 
vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera‐se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera‐se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 

poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica‐se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere‐se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição Redigir e organizar o 
regramento jurídico do Estado Administração e gestão estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

Tem‐se como função atípica 
desse poder, por ser típica do 
Poder Judiciário: O julgamento do 
Presidente da República por crime 
de responsabilidade.

Tem‐se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 
Poder Legislativo: A edição 
de Medida Provisória pelo 
Chefe do Executivo.

Tem‐se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Executivo: Fazer licitação para 
realizar a aquisição de equipamentos 
utilizados em regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e 
importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando 
contemporaneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam‐se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico‐privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.

Por fim, depreende‐se que a busca por um conceito completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Administração 
Pública deve buscar a satisfação do interesse público como um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a partir do momento 
que deixa de existir como fim em si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do bem comum, visando o interesse 
público, independentemente do conceito de Direito Administrativo escolhido.



NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

377

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

a formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, 
fadado de princípios e objeto próprios, teve início a partir do 
instante em que o conceito de Estado de Direito começou a 
ser desenvolvido, com ampla estrutura sobre o princípio da 
legalidade e sobre o princípio da separação de poderes. O Direito 
Administrativo Brasileiro não surgiu antes do Direito Romano, 
do Germânico, do Francês e do Italiano. Diversos direitos 
contribuíram para a formação do Direito Brasileiro, tais como: 
o francês, o inglês, o italiano, o alemão e outros. Isso, de certa 
forma, contribuiu para que o nosso Direito pudesse captar os 
traços positivos desses direitos e reproduzi‐los de acordo com a 
nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê‐
la: Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante 
delegação estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, 
o entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, 
ainda que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito 
Administrativo é a Administração Pública atuante como função 
administrativa ou organização administrativa, pessoas jurídicas, 
ou, ainda, como órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes 
da vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, 
o Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de 
princípios e regras que disciplina a função administrativa, as 
pessoas e os órgãos que a exercem. Desta forma, considera‐se 
como seu objeto, toda a estrutura administrativa, a qual deverá 
ser voltada para a satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei 
n. 8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; a Lei n. 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a Lei n. 
9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na 
identificação do seu objeto e o seu próprio conceito e significado 
foi de grande importância à época do entendimento do Estado 
francês em dividir as ações administrativas e as ações envolvendo 
o poder judiciário. Destaca‐se na França, o sistema do contencioso 
administrativo com matéria de teor administrativo, sendo 
decidido no tribunal administrativo e transitando em julgado 
nesse mesmo tribunal. Definir o objeto do Direito Administrativo 
é importante no sentido de compreender quais matérias serão 
julgadas pelo tribunal administrativo, e não pelo Tribunal de 
Justiça.

Depreende‐se que com o passar do tempo, o objeto de 
estudo do Direito Administrativo sofreu significativa e grande 
evolução, desde o momento em que era visto como um simples 
estudo das normas administrativas, passando pelo período 
do serviço público, da disciplina do bem público, até os dias 

contemporâneos, quando se ocupa em estudar e gerenciar os 
sujeitos e situações que exercem e sofrem com a atividade do 
Estado, assim como das funções e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública, fato que leva a compreender que 
o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâmico acoplado com 
a atividade administrativa e o desenvolvimento do Estado. 
Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempenho da 
função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a 

origem das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. Fonte 
do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas raízes 
históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica (fonte 
formal), ou seja, o processo de produção das normas. São fontes 
do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, analogia, 
princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária 

e principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a 
Constituição Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos 
administrativos normativos inferiores. Desta forma, a lei como 
fonte do Direito Administrativo significa a lei em sentido amplo, 
ou seja, a lei confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos 
normativos expedidos pela Administração, tais como: decretos, 
resoluções, incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que as 
demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas fontes 
secundárias, acessórias ou informais.

A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere‐se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere‐se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, 
outras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida 
provisória que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera‐se 
que todos mencionados são reputados como fonte primária (a 
lei) do Direito Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para 
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casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário 
da Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que 
conceitua, interpreta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: 
A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias podem ser 

recusadas no processo administrativo. Desta forma, a doutrina 
explicará o que é prova protelatória, e a Administração Pública 
poderá usar o conceito doutrinário para recusar uma prova no 
processo administrativo.

C) Jurisprudência
Trata‐se de decisões de um tribunal que estão na mesma 

direção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo 
sentido.

Exemplo: 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui determinada 

jurisprudência que afirma que candidato aprovado dentro do 
número de vagas previsto no edital tem direito à nomeação, 
aduzindo que existem diversas decisões desse órgão ou tribunal 
com o mesmo entendimento final.

— Observação importante: Por tratar‐se de uma orientação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, 
a jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, 
com as alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema 
orientador da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: 
Os efeitos vinculantes das decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal na ação direta de inconstitucionalidade (ADI), 
na ação declaratória constitucionalidade (ADC) e na arguição 
de descumprimento de preceito fundamental, e, em especial, 
com as súmulas vinculantes, a partir da Emenda Constitucional 
nº. 45/2004. Nesses ocorridos, as decisões do STF acabaram 
por vincular e obrigar a Administração Pública direta e indireta 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, nos termos dispostos no art. 103‐A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem 
os seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos 
aspectos, porém, em se tratando do ordenamento jurídico, não 
poderão ultrapassar e ferir as leis soberanas da Carta Magna que 
regem o Estado como um todo.

Como fontes secundárias e atuantes no Direito 
Administrativo, os costumes administrativos são práticas 
reiteradas que devem ser observadas pelos agentes públicos 
diante de determinadas situações. Os costumes podem exercer 
influência no Direito Administrativo em decorrência da carência 
da legislação, consumando o sistema normativo, costume praeter 
legem, ou nas situações em que seria impossível legislar sobre 
todas as situações. 

Os costumes não podem se opor à lei (contra legem), pois ela 
é a fonte primordial do Direito Administrativo, devendo somente 
auxiliar à exata compreensão e incidência do sistema normativo.

Exemplo:
Ao determinar a CFB/1988 que um concurso terá validade 

de até 2 anos, não pode um órgão, de forma alguma, atribuir 
por efeito de costume, prazo de até 10 anos, porque estaria 
contrariando disposição expressa na Carta Magna, nossa Lei 
Maior e Soberana.

Ressalta‐se, com veemente importância, que os costumes 
podem gerar direitos para os administrados, em decorrência 
dos princípios da lealdade, boa‐fé, moralidade administrativa, 
dentre outros, uma vez que um certo comportamento repetitivo 
da Administração Pública gera uma expectativa em sentido geral 
de que essa prática deverá ser seguida nas demais situações 
parecidas

– Observação importante: Existe divergência doutrinária 
em relação à aceitação dos costumes como fonte do Direito 
Administrativo. No entanto, para concursos, e estudos correlatos, 
via de regra, deve ser compreendida como correta a tese no 
sentido de que o costume é fonte secundária, acessória, indireta 
e imediata do Direito Administrativo, tendo em vista que a fonte 
primária e mediata é a Lei.

Nota - Sobre Súmulas Vinculantes
Nos termos do art. 103 ‐ A da Constituição Federal, ‘‘o 

Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou mediante 
provocação, por decisão de dois terços de seus membros, após 
decisões reiteradas que versam sobre matéria constitucional, 
aprovar súmulas que terão efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta”.

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS, 
ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIES

Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo 

como sendo “toda manifestação unilateral de vontade da 
Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha por 
fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir 
e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a 
si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: “a 
declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos 
jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico 
de direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 
explica o conceito de ato administrativo de duas formas. São elas:

A) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância 
de atos gerais e abstratos. Exemplos: os contratos administrativos 
e os regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, 
o ato administrativo pode, ainda, ser considerado como a 
“declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, 
por exemplo, um concessionário de serviço público), no exercício 
de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências 
jurídicas complementares da lei a título de lhe dar cumprimento, 
e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 




